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Resumo 
Esta pesquisa analisa os Cursos de Mestrado Profissional nas áreas de 
administração pública, universitária e gestão das IES. Adere-se à linha de 
pesquisa: Sistemas de Avaliação e Gestão Acadêmica do Programa de 
Mestrado Profissional em Administração Universitária. Utiliza-se da 
metodologia de pesquisa aplicada, com caracterização qualitativa e 
quantitativa. Quanto aos fins, caracteriza-se como descritiva, com 
delineamentos de pesquisa bibliográfica, documental e análise de 
conteúdo. Os participantes da pesquisa foram os professores, 
coordenadores e colaboradores dos 54 programas de mestrado 
profissional das áreas de estudo. No que tange aos resultados, a conclusão 
é que os Mestrados Profissionais, oriundos de instituições públicas ou 
privadas, têm objetivos e práticas diferentes do Mestrado Acadêmico. 
Essa diferença deve-se ao fato de o Mestrado Profissional ter como meta 
ampliar o conhecimento com experiências reais, e até pontuais, com 
maior desempenho na tomada de decisão para os profissionais, gestores 
em sua área de atuação, desenvolvendo a capacidade gerencial e 
empreendedora, criando, aplicando e resolvendo questões nos setores 
administrativos das instituições e organizações. Quanto ao mapeamento 
das práticas aplicadas em sala de aula e fora dela, identificou-se, por meio 
da pesquisa, que a maioria dos professores utiliza práticas convencionais, 
ou seja, tradicionais, dentre elas, apresentações individuais e em equipe, 
aulas expositivas, estudos de casos, papers, resenhas, debates em torno de 
problemas reais, desenvolvimento de artigos e análise de textos. 
Verificou-se que as práticas docentes utilizadas são comuns entre os 
programas, embora poucos façam uso de metodologias de ensino e 
aprendizagem inovadoras, pois avaliam seus acadêmicos por meio de 
provas discursivas e objetivas. Constatou-se também que cada programa 
tem a sua prática peculiar de acordo com o objetivo do curso. Além disso, 







integre todos os mestrados profissionais nas áreas objeto deste estudo, 
portal que hospedaria um Fórum para esses mestrados profissionais em 
administração, o que iria proporcionar aos docentes uma interatividade 
mútua, ampliando os diálogos e as discussões, além de minimizar a 
distância entre esses programas e as instituições. 
 
Palavras-chave: Gestão Universitária. Prática Docente. Mestrados 






This research analyzes the Professionals Masters Courses in areas like 
public and university administration, and public management of the IES. 
This work has adherence to the line of research, Evaluation Systems and 
Academic Management of the Professional Master's Program in 
University Administration. The methodology used was the applied 
research with qualitative and quantitative characterization. Regards its 
purposes, is characterized as descriptive, with designs of bibliographical 
and documentary research, and content analysis. The participants of the 
research were professors, coordinators and contributors from the 54 
master’s degrees’ programs at the areas of the field of study. In reference 
of the results the conclusion is that the Professional Masters originated in 
public or private institutions, have goals and different practices from 
Academic Masters. This difference is due to the fact that the Professional 
Masters has as its goal, to amplify the knowledge with real and even 
punctual experiences, with better performance in taking decisions for the 
professionals, managers in their expertise areas, developing the 
managerial and entrepreneurial capacity, creating, applying and solving 
questions in administrative sectors of institutions and organizations.  
Regarding the mapping of the applied practices inside and outside school 
classes, it was identified through the research that most professors made 
use of conventional practices, that is, traditional, amongst them, 
individual and team presentations, lectures, case studies, papers, reviews, 
debates around real problems, development of articles and text analysis. It 
was verified that the teaching practices used are common among the 
programs, noting that few programs use innovative teaching 
methodologies, since some programs evaluate their students through 
discursive and objective tests. The research also showed, that every 
program has its own peculiar practice according to the purpose of the 
course. In addition, as a product of this research, it was proposed the 
creation of a portal that would integrate all the professional masters in the 
subject areas of this study, this portal would host a forum for these 
professional masters in administration, which would provide teachers 
with mutual interactivity, amplifying the dialogues and discussion, also 
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 As Instituições de Ensino Superior (IES) possibilitam a formação 
dos cidadãos e contribuem para a redução das desigualdades sociais. São 
responsáveis pelo crescimento econômico e social, além de zelar pela 
criação e preservação das identidades culturais (STALLIVIERI, 2006). 
 As IES vêm evoluindo e se expandindo, tanto na criação de novas 
estruturas e novos cursos, quanto na forma de ingressos, oportunizando a 
diversificação de novas profissões para que os profissionais se adéquem 
às exigências do mercado de trabalho. Seu maior desafio está em 
disponibilizar “aprendizagem, investigação e oportunidades de trabalho 
para seus indivíduos, de forma equitativa e equilibrada” (STALLIVIERI, 
2006, p. 2).  
 Neste contexto, subentende-se mercado como aquilo que é 
“constituído pelas organizações que potencialmente irão absorver os 
profissionais formados”, enquanto que o produto “é o profissional 
formado de acordo com as especificações sinalizadas pelo mercado”. E, 
em sentido mais amplo, esse profissional é resultado de um processo de 
ensino e aprendizagem e de uma “série de atividades realizadas 
internamente nas IES, propiciando conhecimento e qualificação” 
(TACHIZAWA; ANDRADE, 2002, p. 40).  
 Neste caso, se o produto das instituições é o seu egresso, que, após 
todo o percurso de estudos, estará qualificado e capacitado para ir à 
procura de trabalho, torna-se relevante que a sua formação, em nível de 
pós-graduação, esteja voltada para atender às necessidades e às novas 
tendências exigidas pelo mercado laboral. Por essa razão, os programas 
de pós-graduação têm o compromisso de elaborar seus planos de ensino e 
o planejamento de aulas teóricas e práticas mediante didáticas inovadoras 
e orientadas de acordo com a sua proposta pedagógica. 
 Luckesi (1991, p. 157) destaca que, “para se definir procedimentos 
de ensino com certa precisão, é necessário ter clara uma proposta 
pedagógica, pois é ela que define os objetivos políticos e educacionais, 
assim como a perspectiva metodológica da ação”. A Proposta Pedagógica 
dos Cursos (PPC) deve ser elaborada em consonância com o Plano de 
Desenvolvimento Institucional (PDI), logo, cada curso deve elaborar seu 








respectiva área de atuação à qual está relacionado. Salienta-se que a 
descrição das particularidades do PPC é que irão definir a identidade do 
curso (UFRGS, s.d.). 
 O PPC é um instrumento de gestão que serve de referência para 
evidenciar as ações e decisões de um determinado curso em articulação 
com as particularidades da área de conhecimento no contexto da 
respectiva evolução histórica do campo de saber (BRASIL, INEP, 2015). 
Segundo os autores Ristoff e Giolo (2006, p. 206), “O Projeto Pedagógico 
do Curso (PPC) é, pois, a alma do curso, a ponte que une as Diretrizes 
Curriculares Nacionais (DCN) às práticas pedagógicas propostas pelo 
currículo”.  
 O currículo é um elemento constitutivo do PPC e se caracteriza 
como um instrumento imprescindível para a avaliação dos cursos, 
construído coletivamente, tendo como orientação básica as DCN. O 
aperfeiçoamento do currículo deve considerar também os resultados dos 
processos da avaliação (RISTOFF; GIOLO, 2006).  
Embora esse instrumento tenha sido criado para os cursos de graduação, 
em nível de pós-graduação, apesar de não estar explícito o uso do termo 
PPC, também há a necessidade de se trabalhar e articular elementos e 
diretrizes para o desempenho dos cursos e programas. 
 A CAPES desenvolveu um instrumento no qual deve constar 
informações e dados necessários para a criação dos cursos, incluindo sua 
permanência e avaliação. Trata-se do Aplicativo de Propostas para Cursos 
Novos (APCN), que busca avaliar as propostas para a criação de cursos 
de pós-graduação stricto sensu, mestrado acadêmico, mestrado 
profissional e doutorado. E para que um curso funcione, é necessário que 
a Instituição de Ensino Superior (IES) preencha o aplicativo de cursos 
novos (APCN) aberto anualmente, em período previsto pelo calendário de 
atividades da Diretoria de Avaliação da CAPES. O calendário é 
amplamente divulgado em todas as IES brasileiras (BRASIL, 2016)
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 Nesse aplicativo, são apresentados os critérios, os indicadores e os 
parâmetros para medir o desempenho dos cursos e dos programas que 
objetivam a formação acadêmica e profissional.   
 
Quadro 1- Componentes para Avaliação do Mestrado Profissional.  
Dados de identificação do curso 
Justificativa 
Objetivos 
Corpo Docente  
Atividades Tecnológicas e de Pesquisa 
Produção Intelectual 
 Infraestrutura de Ensino e Pesquisa  
Organização do Curso 
Estrutura Curricular 
Perfil do Egresso 
Atividades  
Complementares  
Trabalho de Conclusão de Curso 
Regimento da Instituição 
Regulamento/Regimento do Programa  
         Avaliação  
 
Fonte: Adaptado de CAPES, APCN (2017). 
 
 Neste contexto, observa-se a necessidade de pensar e olhar também 
as práticas pedagógicas dos cursos de Mestrados Profissionais, 
especialmente suas práticas docentes, visando atender, conforme 
Stallivieri (2006), à diversificação das novas profissões, bem como aos 
próprios mercados profissionais. Da mesma forma, ou com o mesmo 







busca acompanhar e avaliar o desempenho dos programas. É um 
instrumento imprescindível de gestão acadêmica. 
 Os Mestrados Profissionais ofertados pelas IES têm apresentado 
um crescimento significativo em número de oferta, possibilitando aos 
mestrandos capacitação adequada ao seu desempenho profissional, onde 
quer que ele venha a atuar. De acordo com a CAPES, no Brasil, os 
Mestrados Profissionais tiveram seu início em 1999, tendo como objetivo 
proporcionar ao mestrando um melhor nível de qualidade para o 
desenvolvimento de suas atividades profissionais, diferentemente do 
mestrado acadêmico, que também possibilita ao mestrando atuar na livre 
docência nas IES do país (CAPES 2015).  
 O Portal Brasil apresenta dados referentes ao número de Mestrados 
Profissionais no Brasil, desde o seu início. De acordo com o portal da 
CAPES, em 1999, havia 04 (quatro) programas; em 2003, aumentou para 
62 (sessenta e dois); em 2007, para 184 (cento e oitenta e quatro); em 
2011, dobrou para 338 (trezentos e trinta e oito); e em 2015, alcançava 
um total de 589 (quinhentos e oitenta e nove) cursos disponíveis 
(BRASIL, 2015).  
 Quanto aos mestrados profissionais na área de Administração 
Pública, em 2014, o Comitê Gestor Nacional da Associação Nacional de 
Dirigentes de Instituições Federais de Ensino Superior (ANDIFES), 
visando à expansão do Mestrado Profissional em Administração Pública 
em rede nacional, lançou o Edital para a adesão e o ingresso no Programa 
de Mestrado Profissional em Administração Pública (PROFIAP, 2014-
2016) para as IES conveniadas ao PROFIAP. Naquele então, 24 
instituições aderiram à proposta da chamada.  
 O PROFIAP é um programa com oferta simultânea nacional, no 
âmbito do Sistema da Universidade Aberta do Brasil (UAB). Ao conceder 
o título de Mestre em Administração Pública, aumentou 
significativamente o número de cursos em Mestrados Profissionais em 
Administração Pública (PROFIAP, 2015). 
 O objetivo do Comitê Gestor Nacional da ANDIFES era de 
expandir os cursos stricto sensu em regiões onde ainda não existia a 
oferta desse tipo de curso. E, principalmente, para atender à demanda das 
instituições em nível municipal, estadual e federal, com vistas à 
qualificação dos servidores em número expressivo, e também para 




 Diante da quantidade de programas em Mestrados Profissionais 
nas áreas de Administração Pública, Universitária e Gestão, faz-se 
necessário conhecer as particularidades de cada um deles, pois, observa-
se que, na maioria dos programas de mestrados profissionais, exige-se 
como trabalho final uma dissertação. Um exemplo disso é o Programa de 
Mestrado Profissional em Administração Universitária (PPGAU). 
Segundo a pesquisa dos autores Martins et al. (2016, p. 11), o programa 
apresenta, desde o seu início, apenas dissertações. Com base nessas 
observações, é fundamental pesquisar como se dá a gestão acadêmica nos 
mestrados profissionais, o processo seletivo, o público-alvo, as práticas 
docentes em sala de aula e, sobretudo, os trabalhos finais.  
 Outro destaque importante é a falta de comunicação, ou seja, de 
integração, e de compartilhamento das práticas pedagógicas entre os 
docentes dos programas de mestrados profissionais, a fim de que possam 
trocar experiências e compartilhar conhecimentos. E apesar de existir um 
Fórum específico para esses mestrados, o FOPROF, este não é divulgado 
a todos os programas e docentes, assim como os programas de mestrados 
profissionais não são acessíveis à comunidade e à sociedade. 
 A CAPES evidencia que os critérios que diferenciam o Mestrado 
Acadêmico do Mestrado Profissional são as exigências para os trabalhos 
finais, no que tange às opções de dissertação, artigo, patente, projetos 
técnicos e publicações tecnológicas. Todas essas diferenças entre ambos 
os mestrados serão abordadas na sequência deste trabalho. 
 Para tanto, seguem as perguntas que norteiam esta pesquisa: Quais 
são as particularidades dos trabalhos finais e as práticas didáticas em sala 
de aula dos cursos de Mestrado Profissional nas áreas de Administração 
Pública, Universitária e Gestão das IES? Quantos e quais são, 
especificamente, esses mestrados? E como resolver o problema de 
integração entre os mestrados profissionais? 
  
  
1.1 OBJETIVOS DA PESQUISA 
 
 O Objetivo Geral é analisar os Cursos de Mestrado Profissional nas 
áreas de Administração, Administração Pública, Universitária e Gestão 








Os Objetivos Específicos são: 
 
a) Identificar quais e quantos mestrados profissionais dessas áreas 
há no país, além de sua localização; 
b) Mapear as práticas docentes adotadas na gestão acadêmica dos 
mestrados profissionais nas áreas objetos de estudo, conforme as 
informações obtidas por meio da pesquisa bibliográfica e do 
questionário enviado para os coordenadores e professores dos 
programas de MPA; 
c) Propor a criação de uma solução que integre todos os programas 
de mestrados profissionais das áreas de Administração e Gestão, 
através de uma Plataforma ou Fórum informativo e interativo, que 
possibilite a troca de experiências e que estimule a discussão entre 
os docentes dos Mestrados Profissionais das referidas áreas.  
 
1.2   Justificativa da Pesquisa 
 
 Nos programas strictu sensu, além do doutorado, estão incluídos os 
mestrados acadêmico e profissional. De acordo com a CAPES, o 
profissional atende um público distinto do acadêmico, pois o objetivo 
deste é preparar um pesquisador que, consequentemente, deverá cursar 
um doutorado. Já o profissional também se volta à pesquisa, pois durante 
e ao final do curso, o mestrando terá que conhecer e aprender a melhor 
forma de pesquisar academicamente e também para resolver problemas 
em sua profissão (RIBEIRO, 2007). O foco do profissional é a 
investigação e a aplicabilidade das teorias e do conhecimento obtidos 
para resolver os problemas da organização e a identificação de áreas e 
impasses problemáticos na universidade em curto prazo (GAZOLA, 
2010). 
 Neste sentido, torna-se relevante pesquisar a importância desse 
mestrado para a sociedade e para o mercado de trabalho, pois se 
subentende que o profissional, ao concluir o curso, estará qualificado para 
atuar em sua profissão.  
 Outro fator importante a ser destacado quanto à relevância deste 




Mestrado Profissional objetiva aplicabilidade, logo, a gestão desses 
programas deve ser diferente daqueles tradicionais. Constata-se que os 
programas têm especificidades acadêmicas próprias, como o trabalho 
final, já que a CAPES aceita diversos formatos, além da dissertação. 
Contudo, essas opções de trabalho final não são consideradas pela 
maioria dos mestrados profissionais objetos desta pesquisa. Segundo 
apontam Martins et al. (2016, p. 11), o “Programa de Mestrado 
Profissional em Administração Universitária apresenta desde seu início 
89 dissertações defendidas no período de 2012 a 2015”, não existindo, 
assim, nenhum outro tipo de trabalho final.   
 Além do trabalho final, busca-se investigar outras particularidades, 
incluindo: quais são as práticas didáticas em sala de aula, se são 
dinâmicas, interativas, ou então, se o corpo docente utiliza os benefícios 
que a tecnologia oferece para o ensino e a aprendizagem; quais os 
requisitos para a qualificação e como é o processo seletivo desses 
mestrados. O resultado da pesquisa mostra também as regiões do Brasil 
que ofertam cursos de Mestrado Profissional.  
 Para esta pesquisa, justifica-se também a percepção da autora 
como mestranda no Programa de Pós-Graduação de Mestrado 
Profissional em Administração Universitária na UFSC (PPGAU), a qual 
vem desempenhando suas funções como servidora e gestora na UFSC e 
que pode aplicar esses ensinamentos das atividades e práticas aplicadas 
durante o decorrer deste mestrado. Buscou-se também conhecer os 
programas existentes no Brasil com o mesmo foco, ou seja, que 
capacitam gestores, diretores e também servidores das instituições para o 
melhor desempenho de suas funções administrativas na organização em 
que trabalham ou irão trabalhar.  
 Cabe destacar que o foco deste trabalho tem caráter científico e 
social, considerando o aprofundamento da pesquisa no campo da gestão 
acadêmica e profissional, onde são apresentadas as práticas e a didática 
dos docentes nas Instituições de Ensino Superior das áreas de 
Administração e Gestão no país. A importância da escolha do tema da 
pesquisa deve-se também pela expansão dos programas de mestrados 









1.3  Mestrado Profissional em Administração Universitária 
  
 O Mestrado Profissional em Administração Universitária da 
Universidade Federal de Santa Catarina “tem uma única área de 
concentração intitulada Gestão Universitária”, cujo foco é “estudar e 
aplicar sistemas, modelos, técnicas e políticas para a profissionalização 
das instituições de educação superior, considerando a complexidade de 
sua gestão e sua importância para o desenvolvimento da sociedade” 
(PPGAU, 2016, p. 2). 
Objetivos: 
a) formar profissionais altamente qualificados, capazes 
de construir novos conhecimentos e práticas na área 
de Administração Universitária, em congruência com 
os valores da vida humana associada, e, com os 
novos contextos sociais, políticos, econômicos e 
organizacionais; 
b) desenvolver e qualificar profissionais para o 
exercício da gestão em cargos e assessoramento para 
as instituições de ensino superior, no contexto 
regional, nacional e internacional; 
c) formar profissionais preocupados com a ética na 
administração e eficiência nos serviços oferecidos à 
sociedade pelas instituições de ensino superior; 
d) identificar e instrumentalizar conhecimentos que se 
transformem em políticas delineadoras, e que 
permitam agregar valor às práticas administrativas 
vigentes nas IES públicas e privadas brasileiras 
(PPGAU, 2016, p. 2). 
 
 O Mestrado Profissional em Administração Universitária oferece 
três linhas de pesquisa, a saber: Análises, Modelos e Técnicas em Gestão 
Universitária, Políticas Públicas e Sociedade e Sistemas de Avaliação e 
Gestão Acadêmica. Salienta-se que este trabalho adere-se à linha de 







1.4 Organização do Estudo 
 
 Este trabalho está dividido em cinco seções, apresentadas na 
seguinte ordem: 
 Primeira seção: Introdução, na qual se abordam a 
contextualização do tema e o problema de pesquisa, seguidos dos 
objetivos geral e específicos, da justificativa para a realização da pesquisa 
e da estruturação do trabalho.  
 Segunda seção: Fundamentação Teórica, que dá consistência 
teórica ao trabalho, iniciando com o tema principal, gestão acadêmica 
universitária, gestão acadêmica PPC e PDI e o Projeto Pedagógico dos 
Cursos. Na sequência, aborda-se o tema sobre os Mestrados Profissionais 
em Administração, e depois, apresentam-se os conceitos e as concepções 
sobre as Práticas Docentes no Ensino Superior e as Metodologias Ativas. 
Terceira seção: os procedimentos metodológicos adotados para 
o alcance dos objetivos propostos. 
Quarta seção: apresentação, análise e interpretação dos 
resultados da pesquisa para atender aos objetivos “a”, descrevendo a 
identificação de todos os programas de Mestrado Profissional nas áreas 
de Administração e Gestão no país, e ao objetivo “b”, o resultado do 
questionário enviado para os programas. Para atender ao objetivo “c”, 
propõe-se um modelo de Portal para o compartilhamento e a divulgação e 
comunicação entre todos os profissionais da área objeto deste estudo.   
Quinta seção: a conclusão, para responder aos objetivos 
específicos da pesquisa e sugerir trabalhos futuros. 
E encerrando o trabalho, a bibliografia utilizada para 
contextualizar o estudo, seguida dos anexos e apêndices, que incluem o 










2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  
 A fundamentação teórica apresentada nessas seções visa 
contemplar os temas principais relativos à Universidade e à Gestão 
Acadêmica Universitária, ao Projeto Pedagógico dos Cursos, aos 
Mestrados Profissionais em Administração, às Práticas Docentes no 
Ensino Superior e às Metodologias Ativas. Salienta-se que, ao final de 
cada seção, seguem as considerações respectivas aos temas estudados. 
Destaca-se que as metodologias ativas constituem novas práticas de 
ensino e aprendizagem, estando presentes como alternativas às respostas 
do questionário enviado aos programas de pós-graduação dos mestrados 
profissionais. 
 
2.1 Gestão Acadêmica Universitária 
 
 Para fundamentar este capítulo, fez-se um levantamento por meio 
de uma pesquisa bibliográfica em livros, teses, dissertações e artigos 
científicos sobre a Universidade e a Gestão Acadêmica Universitária, 
através do qual se apresentam as considerações e os conceitos dos autores 
da literatura da área. 
 De acordo com Pedro Melo (2002, p. 30), “a universidade é, 
reconhecidamente, uma das instituições mais importante da sociedade 
contemporânea, especialmente quando se considera as exigências das 
economias globalizadas para o mercado de trabalho”. O autor justifica 
que, diante da era do conhecimento, é fundamental a existência de uma 
dinâmica que permita mudanças contínuas e inovações, além de ressaltar 
a necessidade de um entendimento entre o que a realidade está impondo e 
“a realidade do mercado de trabalho” (MELO, P., 2002, p. 30). 
 Já Marcovitch (1998, p.  23) explica que, “se quisermos pensar 
adequadamente a universidade brasileira ou de qualquer outro país, 
teremos de contemplar o mundo em sua totalidade”, pois, são as 
“transformações mundiais, em todas as áreas da atividade humana, que 
devem mover estratégias acadêmicas”, sendo que a universidade é o lugar 
onde coexistem todas as áreas do conhecimento. 
Finger (1979), por sua vez, afirma que a universidade precisa ser 




tradições e inovar. Considera que a tomada de decisão para melhorar a 
estrutura educacional precisa do envolvimento de mais pessoas que, 
valendo-se dos recursos recebidos, devem mostrar seu valor e 
desempenho para a sociedade.  
 Para Pedro Melo (2002, p. 52), a universidade, por ser considerada 
uma instituição social, precisa exercer a sua prática, levando em conta 
“sua importância e responsabilidade, as quais excedem grande parte das 
realizações humanas, especialmente em processos de mudanças, em 
estudos de estratagemas para a melhoria da vida, invenções, tecnologias e 
explicações de fenômenos biológicos”. E também quando se põe a 
serviço da sociedade, gerando “pesquisas básicas ou aplicadas, que 
permitirão o desenvolvimento de tecnologias avançadas, quando prepara 
o profissional para o mercado de trabalho”. 
 O mesmo autor afirma ainda que, para os futuros profissionais se 
qualificarem e terem a capacidade de trabalhar em qualquer tipo de 
organização, é essencial que o processo de ensino-aprendizagem 
possibilite aos profissionais habilidades, capacidade de discernimento, 
poder de reflexão e questionamentos sobre “a estrutura do poder 
constituído e a ordem, consciente de suas responsabilidades” (MELO, P., 
2002, p. 58). 
 Para Marcovitch (1998, p. 23-24), a principal função da 
universidade é de formar para a cidadania. E para tanto, explica que “a 
formação de bons profissionais com diploma de terceiro grau vem sendo, 
para a maioria da sociedade, o único aspecto relevante da missão 
acadêmica”, e esta é uma visão restrita de alguns críticos e boa parte dos 
professores brasileiros.  
 Marcovitch (1998, p. 23) comenta também que, quando o jovem 
procura uma instituição para cursar uma área do conhecimento, ele 
encontra “um quadro de referência para sua vida futura”, quando então irá 
“aprender a definir objetivos, alcançar metas, resolver problemas”, e, 
evidentemente, descobrir com qual área terá mais afinidade. 
 Outra consideração apontada pelos autores Schmitz e Bernardes 
(2008, p. 3) é que as universidades são instituições necessárias, tendo 
como “missão os caminhos do desenvolvimento do país”, uma vez que 
são “organizações complexas não só por sua condição de instituição 
especializada, mas principalmente pelo fato de executar tarefas 
múltiplas”. Diferencia-se de outras organizações por duas razões: uma, 







relacionada com ensino, pesquisa e extensão”; a outra, por apresentar um 
“modelo de gestão, anárquica, colegiada, política e burocrática”. E 
corroboram com Melo (2002) acerca desse aspecto, ao afirmar que a 
universidade tem como “matéria-prima o conhecimento e existe para 
servir a sociedade e contribuir para o seu desenvolvimento objetivando a 
formação de profissionais qualificados” (SCHMITZ; BERNARDES, 
2008, p. 3). 
 Segundo Marcovitch (1998, p. 25), “há uma expectativa de que a 
universidade seja o grande instrumento de coesão social, e de que ela 
cumpra este papel por meio de suas áreas dedicadas à criação de 
competências para que as organizações sejam mais competitivas”. 
 Já Rizzatti e Rizzatti Junior (2004, p. 3) constatam que “as 
universidades são organizações notadamente complexas”, visto que têm 
sua própria cultura e particularidades para desenvolver seus “seus 
modelos organizacionais”, com objetivos diversos e limitados. Para os 
autores, a relação da universidade “para com a sociedade é complexa, 
pois, por um lado, dela depende legal e economicamente, mas, de outro, 
está protegida em virtude de seu prestígio e importância”. 
 Meyer Junior (2014, p. 22), por sua vez, informa que:  
Nas universidades, vistas como sistemas 
complexos, pluralísticos e frouxamente articulados, 
profissionais desfrutam de autonomia no 
desempenho de atividades individuais e grupais. 
Parte significativa das ações estratégicas é praticada 
por meio de micro-ações nas unidades acadêmicas 
em que se concentram o ensino e a pesquisa, 
funções essenciais ao cumprimento da missão 
organizacional. 
 Diante dos conceitos, concepções e considerações dos autores 
Marcovitch (1998), Melo, P. (2002), Rizzatti e Rizzatti Junior (2004), 
Schmitz e Bernardes (2008) e Meyer Junior (2014) sobre a universidade, 
observa-se que esta é uma instituição social com sua cultura e tradição, 
que tem particularidades que a diferenciam de outras organizações. 
 Segundo Rizzatti e Rizzatti Junior (2004), Schmitz e Bernardes 
(2008) e Meyer Junior (2014), a universidade é considerada uma 
organização complexa, por exercer múltiplas tarefas, responsável pelo 




formar cidadãos, ou seja, profissionais que deverão contribuir com o 
desenvolvimento do país, tornando-a mais competitiva. 
 Neste sentido, consta-se que a gestão acadêmica da universidade 
tem como dever desenvolver um planejamento com estratégias e práticas 
administrativas gerenciais para a execução e tomadas de decisão que 
possibilitem ao cidadão a formação competente para o mercado de 
trabalho. 
 A seguir, apresentam-se as considerações e as concepções sobre a 
gestão acadêmica universitária, ou então, a administração acadêmica 
universitária, de acordo com a literatura pesquisada, com base nos autores 
Ribeiro (1977), Finger (1979), Drucker (1993), Marcovitch (1998), Merlo 
(2001), Tachizawa e Andrade (2002), Rizzatti e Rizzatti Junior, Sartor 
(2004) e Meyer Junior (2014).    
 Desde o surgimento das universidades, no início do século XII, as 
atividades administrativas já existiam, porém, de forma não 
sistematizada. Na época, os professores assumiam as funções da gestão 
acadêmica, dos serviços burocráticos, como a área de recursos humanos, 
recursos financeiros, processos seletivos, por exemplo, mas a dedicação 
ao processo de ensino e aprendizagem era mais importante para eles do 
que os serviços burocráticos da administração, ficando, assim, a 
administração universitária como uma atribuição parcial e secundária da 
instituição, permanecendo como tal por muitos anos. A dedicação 
exclusiva para as tarefas administrativas só ocorreu após o crescimento da 
universidade e de sua transformação em uma organização mais formal e 
representativa para a sociedade, com docentes escolhidos para as funções 
específicas de administrar (FINGER, 1979). 
 Com a Segunda Guerra Mundial, as escolas, as universidades e 
outras instituições foram abaladas com inúmeros problemas sociais, 
através de recursos financeiros restritos e trabalhos questionados 
principalmente nas escolas secundárias. Ao considerar “que os resultados 
não estavam correspondendo aos investimentos feitos”, isso levou a 
outros estudos para se verificar os métodos e processos utilizados na 
supervisão dessas instituições, o que acabou gerando pesquisas mais 
profundas da administração educacional escolar. Estudos, pesquisas e 
conceitos foram desenvolvidos na área de Ciências Sociais, constatando-
se que “foi a escola secundária quem primeiro designou elemento 
especificamente treinado em administração para sua gerência” (FINGER, 







 Enquanto a administração educacional e escolar já avançava em 
seus processos de formação com cursos e programas especiais, a 
universidade continuava com suas práticas e tradições administrativas, e 
mesmo contando com a formação de administradores e com a ajuda de 
professores especializados, não aplicava o conhecimento que gerava 
(FINGER, 1979). 
 Acerca da questão de a universidade não aplicar o conhecimento 
que gera, Ribeiro (1977, p. 4) argumenta que, pressupondo que quem 
ministra as aulas tem um nível intelectual mais avançado para ensinar, 
que tem competência para administrar, percebe-se que a universidade 
forma “[...] especialistas em administração para oferecê-los ao mercado 
de trabalho, mas não para utilizá-los como seus administradores”. 
 Nos Estados Unidos foram realizados estudos minuciosos de 
investigação, devido à falta de recursos para manter os campi e seus 
programas, outras instituições e fundações respaldam as pesquisas e os 
estudos do processo administrativo utilizado pelas universidades, 
nascendo aí “o novo campo de conhecimento, a administração 
Universitária” (FINGER, 1979, p.12). 
 De acordo com Drucker (1993, p. 193), “após a Segunda Guerra, 
nós começamos a ver que a administração não é apenas administração de 
empresas”, mas que está vinculada a uma ação humana em uma 
organização onde está reunido um conjunto de pessoas com diferentes 
conhecimentos e habilidades. O autor destaca também que a 
administração “precisa ser aplicada a todas as instituições do terceiro 
setor, hospitais, universidades, igrejas, organizações artísticas e órgãos de 
assistência social”, explicando que, desde a Segunda Guerra, essas 
organizações tiveram um crescimento muito mais rápido nos Estados 
Unidos “do que as empresas do governo”. Para tanto, informa: 
Pois ainda que a necessidade de administrar 
voluntários e de se conseguir verbas possa 
diferenciar os administradores não-lucrativos dos 
seus colegas lucrativos, muitas das 
responsabilidades são as mesmas, entre elas, a 
definição de estratégia adequada e das metas 
apropriadas, o desenvolvimento dos recursos 
humanos, a avaliação do desempenho, e a 
divulgação e venda dos serviços da sua 




tornou-se a nova função social (DRUCKER, 1993, 
p. 193). 
 Quando se fala em administração, fala-se da atividade de humanos, 
de conseguir que as pessoas consigam trabalhar em conjunto, efetivando 
estratégias com os pontos fortes “e tornar irrelevantes os pontos fracos”. 
Drucker (1993, p. 196) salienta ainda que “[...] a nossa capacidade de 
contribuir para a sociedade depende não somente de nossas próprias 
habilidades, dedicação e desempenho, mas também da administração das 
organizações nas quais trabalhamos”.  
 Segundo o ponto de vista de Meyer Junior (2014, p.1):  
é Impossível ignorar a complexidade das 
organizações educacionais caso se queira melhor 
compreender a sua realidade, comportamento e 
desempenho. Administrar uma organização 
acadêmica, cuja missão é educar seres humanos, 
requer visão, intuição, sensibilidade e o uso de 
ferramentas administrativas adequadas às 
especificidades deste tipo de organização.  
 Outro fator fundamental sobre a administração das organizações 
diz respeito a seus objetivos, que devem estar de acordo com a sua cultura 
e tradição. A organização ou instituição precisa deixar claro qual é a sua 
responsabilidade, além de expor quais são suas metas, a sua missão. Além 
disso, Drucker (1993, p. 197) explica que é imprescindível para as 
instituições e organizações uma avaliação de seus serviços e desempenho, 
pois “todo empreendimento é composto por pessoas de habilidades e 
conhecimentos diferentes, realizando diferentes trabalhos”, de modo que 
todos os serviços, desempenhos e resultados devem ser medidos, 
avaliados e aperfeiçoados. 
 Finger (1979, p. 12) relata que, a partir do século XX, “os 
primeiros cursos específicos em administração do ensino superior, ou 
administração universitária”, tiveram seu início com o estudo 
sistematizado, o que possibilitou a organização, a catalogação e a 
discussão das experiências realizadas, e permitiu chegar a conclusões das 
formas mais adequadas aos princípios administrativos para a gerência da 
universidade. Logo, essa análise definiu uma das características, “a 







ser encarada como um ato pedagógico e não empresarial” (FINGER, 
1979, p.13). 
 Rizzatti e Rizzatti Junior (2004) argumentam que a administração 
universitária tem uma forma diferente de gerenciar, assim como a 
administração pública, que possui regimentos, estatutos e métodos 
distintos para a gestão, diferenciando-se da administração de empresas 
privadas. Além disso, os autores salientam que: 
A administração universitária tem como ação 
conduzir a instituição pelo melhor caminho à 
realização de seus objetivos, sem comprometer o 
futuro, sem assumir riscos desnecessários. Como 
detentora da autoridade deliberativa, a direção 
universitária representa o poder de mando definido 
nos contratos, estatutos e regimentos da instituição, 
qualquer que seja a sua natureza. Em síntese, a 
direção universitária é a capacidade de usar a 
instituição e a administração como atividades meio 
para obter, eficiente e eficazmente, os resultados 
das atividades-fim com a melhor qualidade 
(RIZZATTI; RIZZATTI JUNIOR, 2004, p. 5).  
 Meyer Junior (2014, p. 24) explica que as universidades requerem 
administradores com iniciativas e sem medo de errar, “na busca das 
melhores práticas e melhores resultados e que reúnam as habilidades de 
combinar a experiência, a arte e a ciência de administrar e liderar um 
sistema tão complexo que tem desafiado tantas gerações de 
administradores”. Enfatiza também que: 
Novos tempos exigem uma nova administração 
universitária. Abordagens empresariais 
predominantes na literatura e na prática da 
administração, com seus pressupostos racionalistas, 
não se coadunam com a realidade complexa das 
organizações acadêmicas e suas especificidades. É 
fundamental ter em mente que a teoria da 
administração universitária é uma construção 
incremental graças às ações e iniciativas de seus 
praticantes, por sua reflexão e aprendizado. Ter o 
foco nas práticas como campo de estudo da 




competente de um conjunto de métodos qualitativos 
e quantitativos, sua sistematização e legitimidade 
organizacional. Estes elementos são essências para 
que as práticas administrativas possam contribuir 
para a melhoria do desempenho organizacional e 
para a construção de uma “teoria da administração 
universitária”. 
 Segundo Merlo (2001, p. 10), “a administração universitária 
procura planejar, organizar e controlar as atividades de ensino superior 
com vistas à formação e capacitação de profissionais de alto nível, que 
serão responsáveis pela manutenção e evolução da sociedade”.  
 Neste contexto, observa-se que a gestão universitária tem um 
compromisso com a sociedade. Diante disso, ela deve administrar de 
forma eficaz, de forma organizada e muito bem planejada, devendo estar 
atenta às mudanças e inovações tecnológicas, ao mercado de trabalho, 
além de cumprir suas funções e metas, isto é, formar alunos, graduandos, 
mestrandos e doutorandos em nível de excelência para que possam atuar 
na sociedade. 
 Mas planejar, organizar e controlar são funções administrativas, e 
que segundo Rizzatti, Rizzatti Junior e Sartor (2004), são atividades do 
Reitor, Diretor de Centro e Chefe de Departamento, enquanto que o corpo 
docente é responsável pelas funções técnicas ou operativas. Os autores 
ressaltam que, 
O conhecimento dessas funções, sua integração na 
configuração da administração universitária, a 
revisão da formação e qualificação dos dirigentes 
universitários nas categorias hierárquicas 
estabelecidas é visto como condição necessária à 
eficiência e eficácia da administração universitária 
(RIZZATTI; RIZZATTI JUNIOR; SARTOR, 









2.2 Gestão Acadêmica de Ensino, PDI e PPC 
 
 Quanto ao planejamento, à elaboração dos planos de ensino, às 
disciplinas a serem administradas e ao tempo destinado para cada uma 
delas, sejam teóricas ou práticas, devem ser planejadas de acordo com os 
objetivos do curso e o perfil do profissional, considerando que estas são 
características que irão fundamentar o projeto pedagógico do curso PPC 
(MARQUES, 2011). 
 Segundo Sperandio (1978, p. 9): 
O planejamento se impõe como medida básica para 
obtenção de êxito, [...] requer que se pense no 
futuro. É composto por várias etapas 
interdependentes que, [...] possibilitem à pessoa ou 
ao grupo atingir os objetivos almejados. É a base 
para ação sistemática, [...] não constitui nenhuma 
fórmula mágica que solucione problemas [...] exige, 
sim uma busca cada vez maior, de estudos 
científicos que favoreçam o estabelecimento de 
diretrizes realistas. 
 Quando se trata de planejar o ensino, Gil (2010, p. 95) explica que 
“o planejamento faz parte do cotidiano”, exigindo “procedimentos 
racionais”, e que isso constitui um “pressuposto básico para o 
desenvolvimento de ações racionais”. De acordo com o autor: 
O planejamento educacional que pode ser definido 
como sendo um processo sistematizado mediante o 
qual se pode conferir maior eficiência às atividades 
educacionais para, em determinado prazo, alcançar 
as metas estabelecidas, envolvendo um processo de 
diagnóstico, planejamento, execução e avaliação 
(GIL, 2010, p. 95). 
 Neste sentido, entende-se que o planejamento educacional faz 
parte das funções administrativas, técnicas e operativas, que caracteriza a 
gestão acadêmica e suas atribuições. As instituições de ensino devem 
planejar a sua gestão acadêmica em consonância com o Plano de 




 O Ministério da Educação desenvolveu um instrumento para que 
as Instituições de Ensino Superior o utilizem como uma ferramenta de 
gestão para planejar as ações na gestão universitária em todas as suas 
dimensões. Esse instrumento é o Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI), por meio do Decreto nº 5.773 de 09 de maio de 2006 (BRASIL, 
2015). 
 Silva (2013) destaca que o PDI tem por objetivo, na visão dos 
gestores, contribuir e possibilitar o autoconhecimento da universidade, 
sendo que esse planejamento permite que “a gestão enxergue a instituição 
dentro de um horizonte, e para isso, acaba traçando metas, objetivos e 
ações estratégicas, dando um rumo às universidades”. O autor salienta 
também que “quando os gestores conhecem o terreno em que se situam, 
trabalham de maneira a modificar as estruturas e as ações do dia a dia, 
oportunizando eficácia e eficiência para a gestão das universidades” 
(SILVA, 2013, p. 135).  
 O PDI visa identificar a articulação das diversas ações e a 
qualidade nas instituições. Nesse instrumento deve constar a missão da 
instituição de ensino superior e as estratégias para atingir suas metas e 
objetivos. Abrangendo um período de 5 (cinco) anos, deverá contemplar 
o cronograma e a metodologia de implementação dos objetivos, metas e 
ações do Plano da IES, observando a coerência e a articulação entre as 
diversas ações, a manutenção de padrões de qualidade e, quando 
pertinente, o orçamento. Deverá apresentar também um quadro-resumo 
contendo a relação dos principais indicadores de desempenho, que 
possibilite comparar, para cada um, a situação atual e futura (após a 
vigência do PDI) (BRASIL, 2015). 
 As informações sobre as IES devem abranger os três níveis 
hierárquicos, ou seja, as dimensões que agregam os dados e as 
informações das instituições, como a Organização Institucional e 
Pedagógica, o corpo docente e as instalações, as Categorias de Análise 
com seus desdobramentos das dimensões organizadas, cada uma 
contando também com 3 (três) níveis. De acordo com as características 
mais pertinentes em função dos processos futuros de análise e avaliação, 
devem ser considerados também os indicadores, onde deve constar a 
missão institucional, por exemplo, as ações institucionais propostas e a 
gestão acadêmica administrativa (BRASIL, 2015). 
 Mais detalhadamente, nesse formulário do PDI, consta que as 







categorias de análise, buscam enfocar o projeto global da IES, 
considerando a missão institucional, as ações institucionais propostas, a 
gestão acadêmico-administrativa (estrutura organizacional, administração 
superior, administração acadêmica, órgãos colegiados, coordenações de 
curso, etc.) e os projetos pedagógicos dos cursos, tendo como o eixo 
central a qualidade de ensino.  
 Necessariamente, as IES precisam apresentar, como foco de sua 
missão, seu projeto global, suas propostas quanto à estrutura 
organizacional, à administração superior e acadêmica, aos órgãos 
colegiados e coordenações de curso, definidos por meio de um “processo 
dinâmico, intencional, legítimo, transparente, em constante interconexão 
com o contexto da IES” (BRASIL, 2015; UFRGS, s.d.). “O PDI como 
parte integrante do processo avaliativo das IES é o instrumento mais 
importante de gestão resultante do Planejamento Estratégico Institucional 
(PEI)” (UFRGS, s.d.). 
 A gestão acadêmica deve evidenciar suas metas e planos que 
conduzam a uma reflexão quanto aos diversos e consideráveis resultados 
das avaliações de cursos realizadas pelo MEC ou por outros agentes 
externos, e ressaltar as mudanças ou inovações na elaboração dos 
currículos ou nas condições de ensino (BRASIL, 2015).  
 Neste sentido, o PPC dos cursos deve ser planejado em 
consonância com o PDI, pois esse instrumento é parte integrante para a 
avaliação das IES. O PPC é um instrumento de gestão que serve de 
referência para evidenciar as ações e as decisões de um determinado 
curso em articulação com as particularidades da área de conhecimento no 
contexto da respectiva evolução histórica do campo de saber. 
 Desta forma, o PPC define a identidade formativa nos âmbitos 
humano, científico e profissional, suas concepções pedagógicas e 
orientações metodológicas, as estratégicas para o ensino e a 
aprendizagem e sua avaliação, o currículo e a estrutura acadêmica de seu 
funcionamento.  
 O PPC centraliza a formulação do curso de graduação, os 
princípios da gestão acadêmica, pedagógica e administrativa, bem como 
todas as ações a serem adotadas no gerenciamento do processo de ensino-
aprendizagem da graduação nas modalidades presencial e a distância. De 
acordo com o instrumento essencial de avaliação das IES, o PPC deve 




com o formulário do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 
Educacionais Anísio Teixeira (BRASIL, INEP, 2015).  
 De acordo com o curso e a forma como é oferecido, seja presencial 
ou a distância, os conceitos para as dimensões e os indicadores terão as 
suas particularidades diferenciadas na avaliação. 
 Todas essas informações evidenciam que as exigências do PDI, do 
Projeto Pedagógico e dos currículos envolvem uma grande 
responsabilidade da gestão acadêmica da universidade. O ensino e a 
pesquisa, a ação de planejar, produzir e sistematizar o saber, de gerar 
conhecimento científico e tecnológico, de aprender a ensinar e de 
compartilhar os conhecimentos produzidos e as experiências na vida 
acadêmica são ensinamentos oriundos das práticas pedagógicas do curso, 
integradas à Componente Curricular (PCC) e às metodologias aplicadas 
durante os cursos (MARQUES, 2011). 
 Como se pode observar, a atividade de planejamento está 
diretamente relacionada com as práticas docentes aplicadas no ensino 
superior, seguindo as diretrizes desenvolvidas pelo Ministério da 
Educação no âmbito da Gestão acadêmica em todos os níveis de ensino, 
seja na graduação ou pós-graduação. 
 Assim sendo, é possível compreender o cenário da universidade 
como uma instituição social e complexa, que tem compromissos e 
responsabilidades quanto aos alunos, aos professores e à sociedade. Para 
cumprir sua missão e metas, é fundamental que se modernize em todos os 
aspectos, mas principalmente no ensino e aprendizagem para a formação 
de profissionais. Está em constante crescimento, e diante disso, requer 
uma gestão acadêmica dinâmica, com vistas a cumprir sua missão e 
atender às demandas da sociedade.  
 
 
2.3  Mestrados Profissionais na área de Administração 
  
 A Pós-Graduação no Brasil foi decretada pela Lei n.º 5.540/68 (Lei 
de Reforma Universitária), em 1968, sendo logo considerada um marco 
na história acadêmica do país. Em sentido stricto sensu, “tem como 
objetivo o aprofundamento da formação após a graduação fazendo parte 







configurando-se como um “atestado de uma alta competência científica 
em determinado ramo do conhecimento” (ROMEO; ROMEO; JORGE, 
2004, p. 34-35). 
 Os programas de Mestrados Profissionais (MP) tiveram seu início 
por meio da Portaria nº 080, de 16 de dezembro de 1998. Nesta Portaria, 
no art. 19, inciso II, do Estatuto aprovado pelo Decreto nº 524, de 
19/05/92 (NEVES, s/d, p.1), constam as seguintes considerações:  
a) A necessidade da formação de profissionais pós-
graduados aptos a elaborar novas técnicas e 
processos, com desempenho diferenciado de 
egressos dos cursos de mestrado que visem 
preferencialmente um aprofundamento de 
conhecimentos ou técnicas de pesquisa científica, 
tecnológica ou artística; b) a relevância do caráter 
de terminalidade, assumido pelo Mestrado que 
enfatize o aprofundamento da formação científica 
ou profissional conquistada na graduação, aludido 
no Parecer nº 977, de 03/12/65, do Conselho 
Federal de Educação; c) a inarredável manutenção 
de níveis de qualidade condizentes com os padrões 
da pós-graduação stricto sensu e consistentes com a 
feição peculiar do Mestrado dirigido à formação 
profissional; d) a deliberação do Conselho 
Superior da CAPES, ocorrida na sessão plenária 
realizada. 
 Diante desses argumentos, o Conselho Superior da CAPES 
deliberou também as condições e os requisitos para a criação dos 
mestrados profissionais, bem como os critérios e os procedimentos 
pertinentes à recomendação, acompanhamento e avaliação desse tipo de 
curso através do aplicativo APCN. Salienta-se que essas condições, 
requisitos e critérios foram comentados anteriormente.  
 O Mestrado Profissional surgiu para atender a uma demanda 
necessária. Segundo Barros et al. (2005, p. 130-133), “o mestrado 
profissional vem ocupar lacunas criadas por uma demanda latente, mais 
expressiva em determinadas áreas do conhecimento do que em outras”, 
com o objetivo de fomentar avanços para uma formação profissional 




por profissionais que já trabalham, de modo que com o curso podem 
“descobrir soluções de interesse para sua área”. 
 Para Ruas (2003), o Mestrado Profissional em Administração 
MPA surgiu para atender às demandas voltadas à formação gerencial, ou 
seja, o curso busca ocupar um espaço importante nesse setor, visto que os 
MA e os cursos latu sensu não contemplam esse quesito de forma 
adequada.  
 Segundo Jacques Velloso (2002, p. 62), o início da pós-graduação 
stricto sensu em Administração ocorreu em 1965, sendo que o primeiro 
curso ofertado se deu em 1967, propriamente, o Mestrado em 
Administração Pública, na Escola do Rio de Janeiro. Em 1970, a 
Universidade de São Paulo (USP) passou a ofertar o Mestrado em 
Controladoria e Contabilidade, e em 1972, a Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro (PUC-RJ) deu início ao Mestrado em 
Administração de Empresas.    
 As primeiras instituições a ofertar o MP foram: a Universidade 
Federal da Bahia, a Universidade Federal do Rio Grande do Sul, duas 
Escolas Privadas, a Escola de Administração da Fundação Getúlio Vargas 
(EAESP) e a Escola Brasileira de Administração Pública e de 
Empresas (EBAPE). Segundo Fischer (2003), essas instituições 
submeteram seus projetos, que foram aceitos e colocados em prática na 
segunda metade dos anos 1990. 
 Fischer (2005) cita que o mestrado profissional nasceu e foi 
regulamentado no ano de 1995, embora tenha sofrido certa rejeição, 
considerando o seu formato e a concepção acadêmica da pós-graduação, 
fundamentada por práticas e modelos tradicionais.  
 Os autores Piquet, Leal e Terra (2005, p. 1), por sua vez, reforçam 
as considerações de Fischer quanto à “significativa rejeição da 
comunidade acadêmica” acerca da proposta dos mestrados profissionais e 
que, apesar dos pesquisadores e professores não conhecerem as 
especificidades desses cursos, “logo passam a tratá-los como cursos de 
segunda linha, capazes de desqualificar a nobreza inerente aos títulos 
emitidos pelos Mestrados Acadêmicos”. 
 Gazzola (2010, p. 2) informa uma das especificidades do mestrado 
profissional: 
É nosso entendimento que a proposta do Mestrado 







qualidade ao parque de pós-graduação instalado e 
não como uma substituição de quaisquer das 
atividades hoje aí conduzidas. Penso que o 
Mestrado Profissional constitui basicamente uma 
oportunidade de maior aproximação entre os 
trabalhos conduzidos pela Universidade e as 
demandas  espontâneas ou induzidas pela própria 
Universidade  existentes no campo social e 
profissional. 
 Para a autora, o objetivo do Mestrado Profissional é apontar a 
direção para alternativas de resposta a um problema ou pergunta 
específica, “proposta pela área profissional, ou identificada pela 
Universidade como algo que deve ser investigado e solucionado naquela 
área”. Deste modo, afirma que “o Mestrado Profissional configura a 
viabilidade de a Universidade atuar de forma pró-ativa, usando os seus 
recursos para identificar áreas, problemas e impasses que se 
beneficiariam, e muito, do contato com o que é investigado na sua 
rotina”.  
 Os autores Piquet, Leal e Terra (2005, p. 5) comentam também 
que, desde o surgimento do mestrado até hoje, o título do grau foi e é o 
mais presente no cenário acadêmico. Para tanto, argumentam que “a 
associação exagerada do mestrado com o conhecimento e o mundo da 
academia, que ocorreu quando da implantação desses cursos no país, 
tornou sua abertura para o mundo profissional um pesadelo”, e que 
“trazer o mestrado profissional para o cenário de títulos acadêmicos, 
tornou-se evidente a falta de discussão substantiva não apenas sobre o 
mestrado profissional, mas sobre o mestrado em si”, porque, na realidade, 
o que faltou foi uma revisão simultânea das especificidades dos cursos 
por parte do sistema de pós-graduação brasileiro. Se houvesse uma 
formulação clara e precisa quanto às especificações dos mestrados, o MP 
não teria desencadeado tanta rejeição. 
 De acordo com Melo, K. (2002), as especificidades que 
desencadearam essa aversão foram, principalmente, quanto à durabilidade 
do curso, o produto final e seu autofinanciamento. A autora conta que a 
Associação Nacional de Pós-Graduação em Pesquisa e Educação 
(ANPED) se posicionou contra o MP através da Carta de Caxambu, no 
ano 2000, documento que “enfatiza a centralização na condução dos 




posições tomadas pelos fóruns e instância de deliberação colegiada na 
definição das políticas públicas em educação” (MELO, K., 2002, p. 98).  
 Outra oposição aos MP veio da Associação Nacional de Pós-
Graduandos (ANPG) que, “por meio de um artigo assinado por seu 
presidente, e outras representações estudantis posicionaram-se contrárias 
aos cursos de mestrado profissional”. Os fatores seriam a 
autossustentação dos cursos, associada ao menor investimento público 
para a pós-graduação, e ainda, a “qualidade da formação, diante do prazo 
reduzido para conclusão do curso e da mercantilizarão do ensino” 
(MELO, K. 2002, p. 98). 
 Fischer (2005) afirma que as propostas do mestrado profissional 
devem ser diferentes dos mestrados acadêmicos quando a instituição de 
ensino ofertar ambos os cursos. O mestrado profissional precisa oferecer 
disciplinas que induzam à sua aplicação, sendo que “os quesitos em que 
as diferenças são explicitadas referem-se à composição do corpo docente 
e à natureza de produção de professores e alunos”. Já a titulação exigida 
para os docentes dos cursos acadêmicos é o doutorado, enquanto que para 
os mestrados profissionais permite-se que o corpo docente seja 
constituído por profissionais graduados e mestres acadêmicos, tornando o 
assunto muito polêmico (FISCHER, 2005, p. 24). 
 Fischer (2005, p. 25) justifica que “por trás desse critério, está à 
valorização do saber prático e dos profissionais participantes”. Logo, 
subentende-se que mesmo sem titulação, deverão agregar valor ao curso, 
e “no caso dos cursos orientados para a formação profissional, a 
qualidade não é determinada apenas pelos doutores que são a totalidade 
do corpo docente, pois um mestrado deve ter tantos doutores quanto 
necessário”, assim como os mestrados profissionais precisam de docentes 
com “práticas curriculares enriquecidas pela experiência”. Além disso, 
existe outra preocupação que está por trás da resistência, isto é, a 
concessão do título de mestre a praticantes que poderão, com essa 
credencial, também ensinar (FISCHER, 2005 p. 25-26). 
 Castro (2005, p. 18-19) corrobora com o argumento de Fischer 
(2005), ao enfatizar que, independentemente do título, o mais importante 
para ser docente do mestrado profissional é a sua experiência, “[...] e que 
os cursos busquem um equilíbrio que é próprio do perfil de profissional 
que se quer produzir”.   
 Deste modo, é a gestão institucional que deve empenhar-se em 







prática e suas afinidades no ambiente institucional, destacando que “se 
esse profissional for egresso de um MP, garante-se maior qualidade do 
seu desempenho, não querendo afirmar que seja uma exclusão, mas sim, 
uma inclusão qualificada”. O mais importante “[...] é avançar nas práticas 
acadêmicas tradicionais para uma nova forma de pós-graduação” 
(FISCHER, 2005, p. 27).  
 Quelhas, Faria Filho e França (2005, p. 2) destacam que, apesar de 
o curso de mestrado profissional ter como público-alvo os profissionais, e 
seu ensino ter como ênfase os conteúdos aplicados, “as atividades de 
pesquisa devem ser também contempladas, tanto nas disciplinas como na 
dissertação”, pois a pesquisa ampliaria o seu conhecimento, que poderia 
ser compartilhado entre “os demais profissionais e no seu campo 
profissional”. 
 Ribeiro (2005) esclarece que, no MP, o aluno pode se dedicar à 
pesquisa juntamente com o seu orientador, embora isso não signifique 
que o mestrando irá se tornar um pesquisador, mas que deverá absorver 
valores e práticas de pesquisa. 
 Roberto Ruas (2003) fez uma pesquisa envolvendo os egressos na 
Escola de Administração da UFRGS com o objetivo de investigar as 
contribuições do MPAs, mais especificamente, o MP em formação 
gerencial e o desenvolvimento de competências. Esse assunto é 
indiscutivelmente a formação para a gestão. Seguem algumas respostas 
dos egressos de acordo com o professor, “a) compreender e avaliar, com 
olhar mais crítico, as novas técnicas e ferramentas de gestão; b) de 
entender e analisar cenários, situações e etc”.  
 Inclui-se também o entendimento dos egressos sobre a importância 
do aprofundamento dos assuntos e problemas estudados e que essa 
dedicação exige tempo e predisposição para as leituras e reflexões 
(RUAS, 2003, p.61). 
 A valorização da prática profissional, aliada a experiências reais, 
não é algo considerado nos cursos de MA, e uma das razões é “a distância 
que os acadêmicos colocam entre a pesquisa produzida nas academias e 
os fenômenos do mundo do trabalho, bem como o descolamento entre as 
práticas acadêmicas das práticas profissionais desses professores” 
(FISCHER, 2005, p. 28). O MP “deve orientar-se por princípios de 
flexibilidade, organicidade, inovação e aplicabilidade”, considerando 




 Andrade, Dávila e Oliveira (2004) relatam que os desafios para o 
MP não são pequenos, porque envolvem a criação de uma concepção 
pedagógica que deve considerar o conhecimento e as habilidades de cada 
docente, e que este venha a compartilhar com os alunos as práticas e os 
saberes a fim de gerar novas expectativas e pesquisas. Os autores 
afirmam que “essa construção tem como ponto de partida o compromisso 
com uma universidade crítico-reflexiva, a qualidade do ensino, o 
exercício do confronto teoria-prática e a conquista de níveis crescentes de 
interdisciplinaridade” (ANDRADE; DÁVILA; OLIVEIRA, 2004, p. 83). 
 Quelhas, Faria Filho e França (2005, p. 2) relatam que o mestrado 
profissional deve ser visto perante a pós-graduação como um “um 
acréscimo de qualidade ao sistema de pós-graduação instalado e não 
como uma substituição de quaisquer das atividades conduzidas”, 
justificando, para tanto, que o MP torna o momento favorável para 
atender às solicitações das universidades, seja por trabalhos ou pesquisas 
administradas por ela, seja por “demandas espontâneas ou induzidas pela 
própria universidade existentes no campo social e profissional, demandas 
por soluções tecnológicas, sociais e em geral, estruturadoras do 
conhecimento nas atividades profissionais”. 
 Segundo Fischer (2005, p. 28), a produção científica prevalece ante 
as tecnologias, produzindo um perfil docente (e discente) que tem seu 
início “na seleção de mestres e estudantes e [que] se concretiza nas 
exigências de trabalho final”. As linhas de pesquisa e a produção 
bibliográfica de professores e alunos causam um impacto social visível, 
sendo as ciências sociais aplicadas ainda muito primitivas na produção de 
processos de patenteamento e mensuração de propriedade intelectual, se 
comparadas a outros indicadores de impacto social. 
 Bertero (1998, p. 165-166) expressa sua consideração sobre as 
diferenças do MA e o MP: em primeiro lugar, esses mestrados “têm 
objetivos essencialmente diversos”, pois, enquanto o MA volta-se “à 
reprodução da instituição universitária, [...] Mestres e doutores serão os 
futuros professores e pesquisadores e, portanto, responsáveis pela 
perpetuação da universidade no tempo”, o MP “se abre para setores mais 
amplos da sociedade, [...] o seu objetivo é a formação de profissionais 
capazes de levar ao aprimoramento das práticas administrativas”, ou seja, 
“ao aperfeiçoamento da administração, não necessariamente enquanto 







 Ribeiro (2005) descreve reflexões e discussões sobre o MP e a 
diferença quanto ao MA. Observa-se que os anseios da CAPES e dos 
autores na literatura pesquisada sobre os MP são muito comuns. A 
principal discussão é que a sociedade atual está cada vez mais exigente, 
de modo que a formação qualificada gera mais competitividade em todos 
os setores. O autor informa que:  
[...] a sociedade atual requer formação cada vez 
mais qualificada mesmo para setores que não lidam 
com a docência nem com a pesquisa de ponta, de 
modo que temos, e teremos mais e mais, uma 
demanda de mestres e doutores “fora e além da 
academia”. É possível que, com a melhora do 
ensino de graduação, este possa atender uma parte 
da demanda que hoje recai sobre a pós-graduação. 
Mas, numa sociedade em que o conhecimento é 
cada vez mais importante, é imperioso a pós-
graduação assumir a formação dos profissionais que 
atendam essa demanda (RIBEIRO, 2005, p.10). 
 Takahashi et al. (2009, p. 15) mostram o resultado de uma 
pesquisa sobre as convergências, divergências e desafios dos MPAS 
tendo como proposta diferenciar e criar identidades para os cursos MPAS 
e o MBAs (especialização, lato sensu) e também do MA. Para tanto, 
informam que para diferenciar e criar identidades para esses cursos, cujo 
objetivo é atender à “demanda de profissionais e de mercado e 
desenvolvimento de competências para lidar com os desafios 
organizacionais”, isso requer, excepcionalmente, que nas propostas dos 
cursos resulte explícita a definição do perfil do corpo docente e discente 
e, principalmente, que as práticas pedagógicas e metodologias sejam 
diferentes dos demais cursos. Segundo os autores, nessas modalidades de 
curso, o único já consolidado no Brasil é o MA, e ressaltam que “a falta 
de regulamentação clara e o delineamento de limites entre MAs, MPs e 
até MBAs reforça a falta de identidade” dos cursos.  
 Ribeiro (2005) salienta que os MPS na área de Administração têm 
um número expressivo de cursos, e que a tendência é que aumente ainda 
mais, sobretudo com ênfase na área de Administração Pública, que deverá 
contribuir na qualidade da gestão das instituições públicas e das 




 Quanto à diferença entre o Mestrado Acadêmico (MA) e o 
Mestrado Profissional (MP), Ribeiro (2005, p. 15) esclarece qual o 
resultado esperado: 
No MA, pretende-se pela imersão na pesquisa 
formar, a longo prazo, um pesquisador. No MP, 
também deve ocorrer a imersão na pesquisa, mas o 
objetivo é formar alguém que, no mundo 
profissional externo à academia, saiba localizar, 
reconhecer, identificar e, sobretudo, utilizar a 
pesquisa de modo a agregar valor a suas atividades, 
sejam essas de interesse mais pessoal ou mais 
social. Com tais características, o MP aponta para 
uma clara diferença no perfil do candidato a esse 
mestrado e do candidato ao mestrado acadêmico. 
 Para a avaliação do MP, o mais importante a ser ponderado é o 
produto final, e que os estudos desenvolvidos durante o curso devem ser 
focados no ambiente profissional onde o mestrando atua. Esse é o 
objetivo do MP, por exemplo, estudos de caso e pesquisa de campo, 
pesquisa-ação. Convém, no entanto, que a produção científica do docente 
seja voltada à área de seu ambiente profissional, pois seria de muito valor 
conhecer como se desenvolveram as atividades dos mestrandos após a 
conclusão do curso, se obteve sucesso quanto ao valor agregado em sua 
trajetória no MP, etc.  
 Silveira e Pinto (2005, p. 39) relatam que, no MP, o produto final é 
que fará a diferença para o mestrando e para a sociedade, pois trará 
“ênfase na adição de valor social ao mercado de trabalho e à comunidade 
em geral focando a profissionalização e gestão das mais diversas formas 
de atividades sociais, empresariais, tecnológicas e até culturais”.  
 Já Mattos (1997, p.162-164) comenta que, no campo da 
administração, espera-se que o mestrando escreva uma dissertação que 
traga algum conhecimento novo e que seja relevante para situações reais e 
da prática de acordo com as circunstâncias do momento. Logo, salienta 
que “a prática não pode ser vista como campo de aplicação da teoria, mas, 
antes de tudo, como situação de criação dela”. No mestrado profissional, 
as empresas e as organizações almejam uma contribuição para o 
desenvolvimento de seus processos decisórios e operacionais, mesmo que 







isso não acontece, uma vez que existem outras formas para desenvolver a 
dissertação, levando em conta reflexões e estratégias como, por exemplo, 
o tempo disponível, o interesse, as experiências de produção científica 
anteriores, etc. É nesse ponto que se pode afirmar que se trata de 
particularidades “não acadêmicas” e que a dissertação será avaliada 
conforme os critérios inerentes à qualidade da produção e organização 
dos estudos e métodos, e “principalmente sob o critério da utilidade para 
a própria empresa, arbitrada por ela ou com ela negociada” (MATTOS, 
1997, p.162-164). 
 Piquet, Leal e Terra (2005, p. 34) salientam que, para as 
dissertações do mestrado acadêmico, “não é esperado que produzam 
conhecimento, mas sim que sejam um exercício estruturado de 
aprendizagem de início, meio e fim, incluindo, entre outros, o porquê da 
questão escolhida, o aprender a receber críticas, a ética da investigação e 
a sinceridade da dúvida”. Já o mestrado profissional “constitui 
basicamente uma oportunidade de maior aproximação entre os trabalhos 
conduzidos pela Universidade e as demandas existentes no campo social 
e profissional”, enquanto que as dissertações, além de serem constituídas 
com o desempenho igual ao que foi descrito sobre as dissertações do MA, 
geralmente “são voltadas à interpretação da prática, ao delineamento de 
linhas de ação, mas sempre a partir do conhecimento de conceitos e 
teorias e da discussão de ideias”.  
 Além disso, a escolha e a relevância do tema da dissertação (em 
consonância com a área de concentração e as linhas de pesquisa) cabem 
ao mestrando e à academia, sendo preciso, nesse caso, reconsiderar o 
método utilizado, em relação ao produto final do mestrando, e o poder da 
academia. Isso porque a organização não participa da banca examinadora, 
apesar da relevância do tema escolhido pelo mestrando que, 
necessariamente, deve contribuir, de alguma forma, para a organização, 
levando em conta a praticabilidade de seu trabalho para as atividades e 
estratégias, com vistas a vantagens e melhorias, sempre buscando 
solucionar problemas reais na organização (MATTOS, 1997). 
 Ainda sobre o produto final, Fischer (2005, p. 28) aponta que, o 
“cunho da pesquisa aplicado é controverso e explícito”, pois a dissertação 
do MP segue o modelo tradicional da dissertação acadêmica. Ao se tratar 
de um mestrado profissional, a dissertação deveria ter como objetivo de 
estudo um tema de investigação aplicado com o propósito de resolver 




exemplo, resultados de estudos de casos, desenvolvimentos e descrição de 
metodologias, tecnologias e softwares, patentes que decorrem de 
pesquisas aplicadas”. A autora finaliza comunicando que o maior desafio 
é aplicar as práticas às teorias estudadas, e que “os Mestrados 
Profissionais são experiências de inovação e reinvenção das práticas 
acadêmicas e como tal devem ser tratados” (FISCHER, 2005 p. 28-29). 
 Barros, Valentim e Melo (2005, p.135), por sua vez, publicaram o 
artigo intitulado “O debate sobre o mestrado profissional na Capes: 
trajetória e definições”, o qual foi elaborado após o Seminário “Para 
Além da Academia”, ocorrido em 2005, na cidade de São Paulo. Esse 
evento resultou em apresentações com debates, posições e conceitos, 
sendo que o principal relato tratou do produto final do Mestrado 
Profissional, que “deveria apresentar uma diversidade muito maior do que 
a adotada para os mestrados acadêmicos, teses e dissertações, 
considerando os interesses da clientela que procura a qualificação por 
meio dessa modalidade de pós-graduação”. No seminário, os trabalhos 
finais sugeridos para o MP foram, “além de dissertação, a monografia, 
revisão de literatura, artigo, patente, relatório de sigilo, proposta de 
intervenção, projeto de aplicação ou adequação tecnológica, projeto de 
inovação tecnológica” (BARROS; VALENTIM; MELO, 2005, p.135). 
 As questões sobre os produtos finais apresentadas pelos autores 
Mattos, (1997), Fischer (2005), Piquet, Leal e Terra (2005), Ribeiro 
(2005), Barros, Valentim e Melo (2005) e Silveira e Pinto (2005), 
indicam que a maior diferença entre o MA e o MP é a dissertação, e que 
esta não deveria ser considerada como o único trabalho de conclusão, 
visto que a CAPES permite outros formatos. O Mestrado Profissional 
poderia diversificar esse formato, igualmente exigido no Mestrado 
Acadêmico. 
 De acordo com a Portaria Normativa Nº 7, de 28 de dezembro de 
2009 (BRASIL, 2009), que dispõe sobre o mestrado profissional no 
âmbito da CAPES, no Art. 7 inciso 3, o trabalho de conclusão final de 
curso poderá ser apresentado em diferentes formatos, tais como: 
Dissertação, revisão sistemática e aprofundada da 
literatura, artigo, patente, registros de propriedade 
intelectual, projetos técnicos, publicações 
tecnológicas; desenvolvimento de aplicativos, de 
materiais didáticos e instrucionais e de produtos, 







mídia, editoria, composições, concertos, relatórios 
finais de pesquisa, softwares, estudos de caso, 
relatório técnico com regras de sigilo, manual de 
operação técnica, protocolo experimental ou de 
aplicação em serviços, proposta de intervenção em 
procedimentos clínicos ou de serviço pertinente, 
projeto de aplicação ou adequação tecnológica, 
protótipos para desenvolvimento ou produção de 
instrumentos, equipamentos e kits, projetos de 
inovação tecnológica, produção artística; sem 
prejuízo de outros formatos, de acordo com a 
natureza da área e a finalidade do curso, desde que 
previamente propostos e aprovados pela CAPES 
(BRASIL, 2009, p. 21). 
 Salienta-se, inclusive, que para a avaliação trienal dos Programas 
de Mestrados Profissionais, a referida Portaria apresenta parâmetros e 
indicadores, incluídos no Art. 10, os quais admitem, além da produção 
intelectual e técnica, artigos originais e artigos de revisão da literatura e 
publicações tecnológicas “relativos à produção do corpo docente e, em 
especial, do conjunto docentes-orientadores-alunos”, sendo que o produto 
final faz parte dessa avaliação.  
 Desta forma, é fundamental que os programas de Mestrado 
Profissional considerem essa diversidade de formatos, contribuindo para a 
avaliação de seus programas. Consta na Portaria Normativa nº 7, de 28 de 
dezembro de 2009 (BRASIL, 2009), os seguintes formatos permitidos: 
Art. 10 Em complemento ao disposto no art. 7o, 
constituem parâmetros para o acompanhamento e a 
avaliação trienal dos cursos os seguintes 
indicadores, relativos à produção do corpo docente 
e, em especial, do conjunto docentes-orientadores-
alunos:  
I - produção intelectual e técnica pertinente à área, 
regular nos últimos três anos e bem distribuída 
entre os docentes, contemplando: 
a) artigos originais, artigos de revisão da literatura e 




b) patentes e registros de propriedade intelectual e 
de softwares, inclusive depósito de software livre 
em repositório reconhecido ou obtenção de licenças 
alternativas ou flexíveis para produção intelectual, 
desde que demonstrado o uso pela comunidade 
acadêmica ou pelo setor produtivo; 
c) desenvolvimento de aplicativos e materiais 
didáticos instrucionais e de produtos, processos e 
técnicas; 
d) produção de programas de mídia; 
e) editoria; 
f) composições e concertos; 
g) relatórios conclusivos de pesquisa aplicada; 
h) manuais de operação técnica, protocolo 
experimental ou de aplicação ou adequação 
tecnológica; 
i) protótipos para desenvolvimento de 
equipamentos e produtos específicos; 
j) projetos de inovação tecnológica; 
k) produção artística; 
I) outros formatos, de acordo com a natureza da 
área e a finalidade do curso, a critério da CAPES; 
(BRASIL, 2009, p. 21). 
 
 Ante o exposto, o mestrado profissional tem seu foco na aplicação 
da prática e proporciona um conhecimento baseado em problemas reais, 
nas atividades desenvolvidas durante o curso, no que tange à teoria e às 
práticas estudadas, possibilitando ao mestrando a aplicação do 
aprendizado no contexto de seu trabalho ou no lugar venha a atuar. 
 Na seção a seguir, apresentam-se as considerações e as concepções 









2.4  Práticas Docentes no Ensino Superior 
   
 A Universidade é a maior geradora de conhecimentos, e é nela que 
as pesquisas e investigações científicas peculiares se desenvolvem, 
sempre de acordo com os currículos específicos de cada curso e conforme 
os respectivos programas de pós-graduação.  
 O docente exerce um papel social significativo e importante 
através de suas práticas e desempenho, aliado à sua influência na 
construção do “modo de ser e viver na comunidade” e na transformação 
da sociedade. Essa construção de saberes “o fazem possuidor de um saber 
fazer inegociável? e o coloca na inevitável condição de líder social, tem 
papel considerável na formação da identidade cultural da sociedade, e na 
construção dos valores pessoais das gerações a quem serve” (ASSIS, 
2009, p. 31). 
 Deste modo, o caminho percorrido para a construção do aprender e 
saber vai ao encontro da prática e de métodos aplicados em sala de aula, 
desenvolvidos pelos docentes com suas técnicas e estratégias de ensino, 
com vistas ao ensino e à aprendizagem, possibilitando o preparo do 
profissional para o mercado de trabalho em nível de excelência. 
 Masetto (2001, p. 84) destaca que, para os alunos estarem 
capacitados e cumprirem as exigências atuais no exercício de sua 
profissão, é fundamental que obtenham um excelente nível de qualidade 
durante o seu aprendizado, e que “aprendam a reconstruir o 
conhecimento, a descobrir um significado pessoal e próprio para o que 
estão aprendendo e relacionar novas informações com o conhecimento 
que já possuem”. 
 A expansão do número de cursos ofertados e a exigência do 
mercado de trabalho faz com que o docente tenha um novo olhar externo 
para esse cenário e às demandas da sociedade. Isso contribui também para 
que ele considere as novas oportunidades de trabalho, percebendo qual a 
necessidade real de discutir e implantar disciplinas inovadoras a fim de 
construir novos caminhos para a formação do futuro profissional. Ao 
considerar a universidade como produtora de conhecimentos e ideias, seu 
papel é “aprender a olhar em seu torno, compreender e assimilar os 
fenômenos, a produzir respostas às mudanças sociais, a preparar 




técnicas renovadas comprometidas com o processo de humanização 
(PIMENTA; ANASTASIOU, 2008, p.173).  
 Pois bem, para que a universidade venha a assimilar novas técnicas 
e empenhar-se com o processo de humanização, torna-se relevante 
entender mais sobre as práticas educativas e sua tradição. Na concepção 
de Pimenta e Anastasiou (2008, p. 182), a prática educativa é gerada de 
um fazer e um repetir constante de um passado ativo identificado como 
habitus, que ocorre “entre as ações presentes e passadas dos indivíduos”, 
de modo que esse habitus nos possibilita compreender “como os 
conceitos se tornam em práticas consolidadas nas ações dos sujeitos”. 
 As práticas educativas consolidadas e tradicionais dos indivíduos 
são orientadas e identificadas “com a dimensão técnica de ensinar, que 
caracteriza a didática instrumental e envolvem técnicas, materiais 
didáticos, controle de aula, inovações curriculares, competências e 
habilidades do professor segundo o prisma do controle eficaz do 
processo”. Elas fazem parte da cultura estabelecida pela sua história, 
estando relacionadas com os acontecimentos da sociedade, de 
organizações e instituições. “Portanto, pesquisar a prática impõe-se como 
caminho para a transformação dela” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2008, 
p. 179-180). 
 As práticas educativas fazem parte da cultura, da história, e serão 
sempre respeitadas. No entanto, diante do novo cenário do século XXI, 
essas práticas precisaram se adequar de acordo com as novas exigências e 
o perfil das organizações e instituições, assim como da sociedade, 
atualizando-se e permitindo o uso de novas técnicas que surgem como 
desafios.  
 Cunha e Zanchet (2007) reconhecem que é possível construir outra 
cultura em sala de aula que rompa com os paradigmas da ciência 
moderna, mas sem uma formulação prescritiva e desfragmentada. Isso 
pode ocorrer quando o professor, ao relacionar teoria e prática, estimula e 
desafia os alunos a buscar outros caminhos, relacionando assuntos do 
cotidiano e gerando, assim, um novo significado e a criação de um 
conhecimento próprio. 
 As práticas fazem parte de todo um processo que inicia com a 
formação e a titularização do próprio docente, com seu conhecimento e 
habilidades adquiridas no percurso acadêmico. Segundo Pimenta, 
Anastasiou e Cavallet (2001, p. 38), o aperfeiçoamento da docência 







dos novos desafios para docência”, pois dominar apenas uma área do 
conhecimento “não é o suficiente”, de modo que sua experiência serve 
como referência, mas “nunca um padrão de ações” ou modelo. “O 
professor deve desenvolver também um saber pedagógico e um saber 
político”. 
 Cunha (2005, p. 76) relata que “a sala de aula se vê invadida pelas 
subjetividades, pelas informações que extrapolam o discurso do professor 
e do livro didático”. Essa é a realidade que as instituições e as escolas 
estão vivenciando, é uma mudança visível e “[...] que não pode mais ser 
explicada apenas pela racionalidade técnica e pelo conhecimento 
prescritivo”. Já Melo e Oliveira (2002, p. 68) apontam que a universidade 
não tem apenas a função de produzir ciência e de preparar “mão de obra 
produtiva”, mas também de preparar o “sujeito capaz de compreender e 
enfrentar as contradições de seu tempo e de construir sua própria 
identidade sociocultural e profissional”.  
 Assim, os desafios pedagógicos induzem a pensar sobre o processo 
de construção da didática do ensino-aprendizagem, de acordo com a 
orientação do docente, sua experiência empírica, seus princípios e 
diretrizes e sua reflexão sistemática. Porém, essa construção da didática e 
da aprendizagem, o método de planejamento para articular a teoria e a 
prática e a “avaliação das atividades tanto de pesquisa quanto de ensino” 
não devem acontecer de forma individual. Essa técnica deve ser 
desenvolvida e compartilhada “entre os pares, e entre o coletivo e a 
instituição”, logo, “fazer-se professor no processo continuado requer 
intencionalidade, envolvimento, disponibilidade para mudança, coragem, 
riscos” (PIMENTA; ANASTASIOU; CAVALLET, 2001, p. 46). Já para 
Trevisan e Vasconcellos (2009), a combinação entre a teoria e a prática 
associada à experiência educativa ganha legibilidade e eleva o nível da 
qualidade.  
 Laffin (2008, p.12), por sua vez, informa que, com a evolução das 
ciências, das tecnologias e dos meios de comunicação, os aspectos 
culturais e econômicos têm passado por instabilidades e transformações, e 
que nesse cenário, “a educação assume relevância social, o que passa a 
exigir dos professores uma maior compreensão da constituição da 
docência bem como da categoria trabalho na qual essa atividade se 
materializa”. Para o autor, a educação continuada dos professores é 
fundamental, principalmente para os que não tinham como objeto de 




âmbito educativo. No entanto, ao escolhê-la como profissão, a docência 
se caracteriza como uma intencionalidade, “de modo que sua intervenção 
situa-se nas instâncias e dimensões de formação integral dos alunos para 
uma participação social comprometida com a emancipação da realidade 
atual” (LAFFIN, 2008, p. 13). 
 Laffin argumenta também que, “uma educação que se pauta pela 
qualidade e pelo respeito à diversidade, humaniza-se e instrumentaliza-se 
pela responsabilidade do ato educativo como intencional” (LAFFIN, 
2008, p.15). E essa concepção surge das histórias de vida da concepção 
de mundo dos processos formativos dos sujeitos, consequentemente já 
internalizada. 
 Neste contexto, observa-se a preocupação do autor quanto à 
formação da docência baseada na intenção, e com isso, identificar a sua 
missão de forma comprometida no âmbito educativo, zelando pela 
qualidade do ensino e seu reconhecimento e pela reflexão das 
necessidades presentes na realidade atual em que ele está inserido. 
 As autoras Pimenta e Anastasiou (2008, p. 183) relatam que o 
modelo de docência, considerado como um “dom inato”, significa dizer 
que “o professor já nasce pronto e deve tão somente ser treinado na 
prática profissional, não sendo necessário investir na sua formação e no 
seu desenvolvimento profissional”.  
 Ferenc e Mizukami (2005, p. 5) reconhecem que se sabe pouco a 
respeito dos processos que os docentes passam para aprender a ensinar, e 
“que o saber para ensinar, saber das ciências da educação, saberes 
metodológicos, por muito tempo foram vistos como simples adereços aos 
saberes disciplinares”. Desta forma, “os processos de aprendizagem e os 
saberes próprios à docência eram relegados a segundo plano, deixados 
para o contexto de prática”, apoiados nos princípios do “aprender fazendo 
e de que quem tem domínio do conhecimento especifico sabe ensinar”.  
 Esse modelo do “se aprende a fazer, fazendo”, é uma prática 
tradicional “do modelo de professor artesão”, uma formação baseada na 
prática entre o mestre e o aprendiz, uma forma de ensinar que vem de 
geração a geração, de costumes e práticas, de habilidades de fazer as 
coisas como sempre foram feitas, de acordo com os hábitos, crenças e 
valores. Assim, transposto para a educação, esse modelo “[...] valoriza o 
ensino que é praticado nas instituições e que é composto da tradição, da 
inércia, da permanência do habitus consagrado, que deve ser preservado” 







 Trevisan e Vasconcellos (2009, p. 10) entendem que esse habitus  
consagrado precisa ser repensado e até rompido, pois a “a ação docente se 
faz no dia-a-dia da sala de aula, não sendo possível estabelecer um 
sistema a ser seguido, visto que cada aula e cada aluno necessitará de uma 
determinada ação”. 
 Segundo Masetto (1998, p. 11), até pouco tempo atrás, as 
instituições mantinham uma crença incontestável na hora de convidar um 
profissional para atuar como professor, que era: “quem sabe, 
automaticamente sabe ensinar”. Isso porque, no entendimento da 
instituição, “ensinar significava ministrar grandes aulas expositivas ou 
palestras sobre um determinado assunto dominado pelo conferencista, 
mostrar, na prática, como se fazia, e isso o professor sabia fazer”. 
 Todavia, essa concepção mudou, considerando que a capacitação 
dos professores universitários precisa ser específica, além de demonstrar 
outras competências, inclusive uma educação fundada na lógica 
meritocrática, isto é, condizente com as notas e resultados “e na 
capacidade diferencial que os estabelecimentos de ensino têm em 
selecionar estudantes mais convenientes ao seu projeto educativo” 
(DIONÍSIO, 2010, p. 306). 
 Dionísio (2010, p. 306) não concorda com a adoção de estratégias 
pedagógicas estabelecidas na ótica da eficácia dos resultados, uma vez 
que “esta obsessão por números e estatísticas, impulsiona as 
desigualdades de oportunidades”.  
 Já Masetto (1998) exemplifica alguns casos em que, quando o 
aluno reprovava, era porque ele não havia estudado, sendo que em 
nenhum momento se considerou que isso poderia ter ocorrido por causa 
da didática e da metodologia do professor, porque a concepção era de que 
bastava que dominasse a disciplina para que o aluno tivesse sucesso. O 
mais importante, na prática, é o processo do ensino aprendizagem e não 
apenas a propagação dos conhecimentos.  
 Corroborando Masetto, Silva e Borba (2011) afirmam que, 
independentemente do nível em que se ensina, não basta ter 
conhecimentos sólidos na área que irá se atuar. Porém, é imprescindível 
ter as competências pedagógicas a fim de tornar a transmissão do 
aprendizado mais eficiente, com um olhar universal do ser humano e da 
ciência de acordo com as características de sua função. 
 Além disso, Silva e Borba (2011) complementam que alguns 




mesmo conhecendo as tecnologias e inovações pedagógicas, se mantêm 
conservadores. E com isso, não se quer dizer que estejam negligenciando 
a qualidade do ensino, mas que, de um modo geral, não têm estímulo para 
desenvolver sua capacidade pedagógica, pois “muitas vezes, ele nem 
dispõe de informação complementar necessária para a solução de 
problemas concretos, estruturando racionalmente os conhecimentos que 
vai adquirindo, entrelaçando o que lhe é transmitido com o que ele 
próprio procura” (SILVA; BORBA, 2011, p.10). 
 Assman (1998, p. 33) informa que os docentes deveriam trabalhar 
por uma “pedagogia da complexidade, que saiba trabalhar com conceitos 
transversáteis, abertos para a surpresa e para o imprevisto”, e assim, 
deixar de lado aqueles saberes pré-fixados, tornando as aulas mais 
atrativas, “porque pedagogia é encantar-se e seduzir-se reciprocamente 
com experiências de aprendizagens”. Portanto, as aulas devem ser 
prazerosas para que o aluno seja seduzido pelo conteúdo apresentado, e 
que este seja discutido com perguntas e respostas entre o docente e a 
turma. 
 Pimenta, Anastasiou e Cavallet (2001, p. 38-39) comentam que “as 
características do ensinar na universidade exigem uma ação docente 
diferenciada da tradicionalmente praticada”. Descrevem ainda que o 
“professor universitário precisa atuar como profissional reflexivo, crítico 
e competente no âmbito de sua disciplina, além de estar capacitado para 
exercer a docência e realizar atividades de investigação”. Já Demo (1998, 
p. 206) afirma que “o mundo mudou muito e hoje em dia determinadas 
práticas já não servem como comprovação de competência, já que a 
prática que interessa é aquela que se renova sempre”. 
 Para uma maior interação na participação em aula, “o papel do 
professor será, então, de desafiar, estimular, ajudar os alunos na 
construção de uma relação com o objeto de aprendizagem que, em algum 
nível, atenda a uma necessidade deles”, e conscientizá-los da real 
essência que existe em uma formação universitária, permitindo e 
provocando questionamentos e as discordâncias adequadas “aos 
processos de pensamento crítico e construtivo, um clima do compartilhar” 
(ANASTASIOU; ALVES, 2003, p. 32).  
 Para Marcovitch (1998, p. 32), “o professor tem que estar 
continuamente ligado à evolução do conhecimento em sua área de 
especialidade e ao mesmo tempo atualizar-se com a dinâmica do mundo 







competência de “analisar e relacionar variáveis e fatos superiores às 
dele”, e que, “cabe ao professor oferecer metodologias úteis no raciocínio 
disciplinado, sustentadas em valores que façam florescer a consciência e a 
intuição criativa do aluno” (MARCOVITCH, 1998, p. 32). 
 Libâneo (2002, p. 76) comenta que “o trabalho do professor é um 
trabalho prático, entendido em dois sentidos, o de ser uma ação ética 
orientada para objetivos, envolvendo, portanto, reflexão e o de ser uma 
atividade instrumental adequada a situações”, além de ressaltar que “a 
reflexão sobre a prática não resolve tudo, a experiência refletida não 
resolve tudo”, de modo que é fundamental aplicar “estratégias, 
procedimentos, modos de fazer, além de uma sólida cultura geral, que 
ajudam a melhor realizar seu trabalho e melhorar a capacidade reflexiva 
sobre o que e o como mudar”. 
 Laffin e Bittencourt (2008, p. 40) apoiam as constatações de 
Marcovitch (1998) e Libâneo (1978), ao enfatizar que: 
Se compreendermos que a prática pedagógica 
consiste em todas as ações que objetivam a aula, 
ações que definem uma postura política diante do 
mundo dos sujeitos com os quais se trabalha e dos 
conhecimentos que socializa, esta ação não é 
neutra. [...] esses saberes assumem um caráter de 
desenvolver habilidades, estratégias, porque não 
dizer, técnicas para melhorar a prática pedagógica. 
 Da mesma forma, Arroio (2009, p. 6-7) enuncia que o papel do 
professor requer conhecimento e competência para ser transmitido, o que 
deverá garantir o seu desempenho nessa ação. “A transmissão do 
conhecimento acumulado é sim algo importante na ação docente, mas 
esta ação não se resume somente a uma simples transmissão”. O autor 
explica também que “a ação docente é muito centrada na figura do 
professor, não aparecendo registro sobre a aprendizagem do aluno”, e que 
“o professor é o agente responsável e a figura central da educação”, e que 
esses dois processos de ensino e aprendizagem deveriam envolver os dois 
participantes, ou seja, o professor e o aluno “em uma relação com o 
conhecimento que será compartilhado, construído e elaborado por 
ambos”. 
 Laffin e Bittencourt (2008, p. 40) informam que os conteúdos 




éticos, políticos e sociais, oferecendo aos sujeitos da prática educativa a 
possibilidade de compreensão da vida e da constituição para um desenho 
de sociedade que dê significados ao gênero humano”. 
 Neste sentido, pensar nas práticas educativas, ou na prática 
docente, e querer modificá-las, requer uma postura direcionada à 
inovação, e para isso, temos as tecnologias como apoio, tanto para o 
docente quanto para os alunos, e essa mudança, consequentemente, irá 
refletir também na sociedade. As tecnologias possibilitam alterar as 
formas de comunicação e os métodos da didática docente, mas, de acordo 
com Moran (1999, p. 3), “ter internet como suporte para interação e 
didática não é o suficiente, o desafio de ser professor permanece”.  
 Segundo Moran (1999, p. 3), “mudanças na educação são 
importantes para mudar a sociedade”, sobretudo porque as tecnologias 
estão cada vez mais em evidência e os investimentos visam ter cada 
classe conectada à internet. “Mas só isso não basta”, pois “ensinar é um 
desafio constante”, argumenta o autor. Além disso:  
As mudanças na educação dependem também de 
termos administradores, diretores e coordenadores 
mais abertos, que entendam todas as dimensões que 
estão envolvidas no processo pedagógico, [...], que 
apoiem os professores inovadores, que equilibrem o 
gerenciamento empresarial, tecnológico e o 
humano, contribuindo para que haja um ambiente 
de maior inovação, intercâmbio e comunicação 
(MORAN, 1999, p. 3). 
 Gil (2010, p. 23) afirma que “o ensino superior se caracteriza por 
intenso dinamismo” e que o papel do professor é amplamente 
diversificado, além de revelar que um dos papéis do professor é o de 
Administrador. Segundo ele: 
O professor desempenha o papel de administrador 
no sentido estrito do conceito definido no âmbito da 
Administração Científica, já que suas atividades 
envolvem planejamento, organização, monitoração 
e avaliação do processo de ensino e aprendizagem 







 Em síntese, de acordo com a literatura apresentada, observa-se que 
as concepções e afirmações descritas sobre as práticas docentes adotadas 
foram construídas em um dado contexto de espaço e tempo, tornando-se 
imperativas à sua tradição e cultura. 
 No entanto, torna-se relevante destacar que a preocupação quanto à 
prática se percebe em todo o desenvolvimento da pesquisa, quando 
descrevem o papel do professor, a importância do processo do ensino 
aprendizagem, a participação mais ativa dos alunos em sala de aula, a 
relevância dos saberes e das experiências de vida profissional dos 
docentes para a aplicação dos conteúdos, o compartilhamento do 
conhecimento pedagógico e a importância de sua ação no ensino 
aprendizagem mediante a utilização da prática aliada à teoria, que deverá 
possibilitar ao aluno aplicar o raciocínio lógico, o poder de reflexão e 
construir valores e princípios éticos, morais, políticos e sociais.  
 Outro destaque importante é sobre os administradores e os 
coordenadores, que devem reconhecer todas as dimensões do processo de 
ensino aprendizagem, possibilitando a autonomia dos professores e 
respaldando o seu planejamento, afinal, o professor é um administrador.  




2.5  Metodologias Ativas 
 
 As metodologias ativas são métodos desenvolvidos para uma 
mudança na educação. Temos as tecnologias que nos proporcionam 
novos formatos para a prática da didática em sala de aula ou fora dela. 
Trata-se de um tema que se utiliza das tecnologias no intuito de 
proporcionar, tanto aos alunos quanto aos docentes, novas práticas para o 
conhecimento, integração e conectividade. 
 Segundo Moran (2000), a sociedade vem convivendo com uma 
forma ativa e instantânea para se comunicar devido às tecnologias que 
estão em evidência e que proporcionam novos métodos de didática, 
minimizando o tempo do professor e dos alunos. O autor explica que “as 




mais avançados de reflexão, de integração cognitiva, de generalização, de 
reelaboração de novas práticas” (MORAN, 2015, p. 18), enfatizando que: 
Cada docente pode encontrar sua forma mais 
adequada de integrar as várias tecnologias e 
procedimentos metodológicos. Mas também é 
importante que amplie que aprenda a dominar as 
formas de comunicação interpessoal/grupal e as de 
comunicação audiovisual/telemática (MORAN, 
2000, p. 2).  
 Para ele, o papel do professor agora é o de gestor do processo de 
ensino aprendizagem, pois ele “é o coordenador de todo andamento, do 
ritmo adequado, o gestor das diferenças e das convergências”. Além 
disso, aponta que, “nas metodologias ativas de aprendizagem, o 
aprendizado se dá a partir de problemas e situações reais; os mesmos que 
os alunos vivenciarão depois na vida profissional, de forma antecipada, 
durante o curso” (MORAN, 2015, p. 3-19). 
 Entre as diversas formas inovadoras de ensino aprendizagem 
conhecidas como metodologias ativas, descrevem-se a seguir alguns 
modelos. 
 
 2.5.1 Peer instruction (Aprendizagem por pares) 
 Definição: (os alunos aprendem por meio da interação com outros 
alunos). 
 Os autores Pinto et al. (2012, p. 86) relatam que, quando os alunos 
leem os textos, refletem e discutem com os colegas sobre o conteúdo 
antes da aula, o que torna o estudo mais produtivo, viabilizando o 
desenvolvimento posterior em sala de aula, tornando-a mais dinâmica. 
Para os autores: 
A prática da leitura prévia ajuda na formação crítica 
e desenvolvimento dos estudantes do ensino 
superior, para uma mais efetiva compreensão tanto 
dos textos quanto dos conteúdos apresentados em 
sala de aula. Através dessas leituras os alunos 
entram em contato com o assunto que será 







o levantamento de dúvidas, questionamentos e 
reflexões a serem trabalhadas na aula, 
configurando-se o processo de aprendizagem 
(PINTO et al., 2012, p. 86).  
 
 2.5.2 Flipped Classroom (Sala de aula invertida SAI) 
 Definição: os alunos aprendem em casa através de videoaulas, 
realizam os exercícios e os projetos em sala de aula.  
 Essa prática acontece por meio de estudos on-line, através de 
leituras e vídeos. Desta forma, os alunos resolvem as questões ou o 
problema praticando, e em seguida, criam a teoria apropriada de acordo 
com o aprendido. Moran e Bacich (2015, p. 2) relatam que: 
 
A teoria é estudada em casa, no formato on-line, 
por meio de leituras e vídeos, enquanto o espaço da 
sala de aula é utilizado para discussões, resolução 
de atividades, entre outras propostas. No entanto, 
podemos considerar algumas maneiras de aprimorar 
esse modelo, envolvendo a descoberta, a 
experimentação, como proposta inicial para os 
estudantes, ou seja, oferecer possibilidades de 
interação com o fenômeno antes do estudo da 
teoria. Diversos estudos têm demonstrado que os 
estudantes constroem sua visão sobre o mundo 
ativando conhecimentos prévios e integrando as 
novas informações com as estruturas cognitivas já 
existentes para que possam, então, pensar 
criticamente sobre os conteúdos ensinados. Essas 
pesquisas também indicam que os alunos 
desenvolvem habilidades de pensamento crítico e 
têm uma melhor compreensão conceitual sobre uma 
ideia quando exploram um domínio primeiro e, a 
partir disso, têm contato com uma forma clássica de 
instrução, como uma palestra, um vídeo ou a leitura 





 2.5.3 Problem or project based learning  
 Definição: Aprendizagem por meio de projetos ou de problemas. 
 Aprender trabalhando com problemas reais ou de simulação 
motiva o interesse para o aprendizado, como se fala em uma linguagem 
coloquial, “colocando as mãos na massa”, assim é que se aprende a 
decorar e a memorizar, e isso não significa dizer que o aluno realmente 
aprendeu. De acordo com Escrivão Filho e Ribeiro (2006, p. 24), a PBL. 
Aprendizagem Baseada em Problemas: originado 
na escola de medicina da Universidade McMaster, 
Canadá, em meados dos anos 1960, o PBL é 
essencialmente um método de ensino-aprendizagem 
que utiliza problemas da vida real (reais ou 
simulados) para iniciar, enfocar e motivar a 
aprendizagem de teorias, habilidades e atitudes. O 
PBL, como outros métodos construtivistas, está 
pautado no pressuposto de que o conhecimento é 
construído em vez de simplesmente memorizado e 
acumulado. Além disso, o PBL fundamenta-se em 
resultados de pesquisas educacionais, 
especialmente na área da psicologia cognitiva, que 
indicam que o trabalho dos alunos com a vida real, 
particularmente em grupos, favorece a 
aprendizagem. 
 
 2.5.4 Ciclo de aprendizagem vivencial (CAV) 
 Definição: aprendizagem a partir do momento em que um grupo 
cria um grau de análise da atividade realizada. 
 O ciclo de aprendizagem experiencial ou vivencial possibilita ao 
grupo de estudos uma análise do que foi produzido e estudado. A partir 
dessa experiência é possível descrever a forma como essa prática foi 
desenvolvida, entendê-la e preservá-la. 
O ciclo de aprendizagem experiencial ocorre 







estabelece certo grau de análise através dos 
resultados obtidos. Desta análise, extraem-se 
analogias para o dia-a-dia organizacional para que 
seja realizado um balanço das práticas que o grupo 
adota em seu cotidiano, aumentando a percepção 
dos participantes no que podem melhorar além de 
entender as melhores práticas que devem ser 
preservadas (ZDEPSKI, 2008, p. 2). 
 
 2.5.5 Ensino híbrido (Blended) 
 Definição: modelo de educação formal que se caracteriza por 
mesclar dois modos de ensino: o on-line e off-line. 
 O ensino híbrido é uma prática que nasceu para flexibilizar o 
ensino em sala de aula e fora dela. Esse método associa duas formas, a 
presencial e a virtual, interligadas para que o professor possa ensinar 
utilizando as tecnologias a seu favor e também aos alunos, 
individualmente ou em grupos. Moran (2015, p. 16) sintetiza, ao dizer 
que: 
O que a tecnologia traz hoje é integração de todos 
os espaços e tempos. O ensinar e aprender acontece 
numa interligação simbiótica, profunda, constante 
entre o que chamamos mundo físico e mundo 
digital. Não são dois mundos ou espaços, mas um 
espaço estendido, uma sala de aula ampliada, que se 
mescla, hibridiza constantemente. Por isso a 
educação formal é cada vez mais blended, 
misturada, híbrida, porque não acontece só no 
espaço físico da sala de aula, mas nos múltiplos 
espaços do cotidiano, que incluem os digitais. O 
professor precisa seguir comunicando-se face a face 
com os alunos, mas também digitalmente, com as 
tecnologias móveis, equilibrando a interação com 





 2.5.6 TBL team-based learning 
 Definição: Aprendizagem por times (equipes). 
 O TBL não é uma prática nova, tendo sido desenvolvida para os 
cursos de Administração, com o objetivo de trabalhar com grupos de 
pequena ou grande quantidade de alunos em sala de aula. Para Bollela 
et al. (2014, p. 1), o TBL: 
É uma estratégia instrucional desenvolvida para 
cursos de administração nos anos 1970, por Larry 
Michaelsen, direcionada para grandes classes de 
estudantes. Procurava criar oportunidades e obter os 
benefícios do trabalho em pequenos grupos de 
aprendizagem, de modo que se possa formar 
equipes de 5 a 7 estudantes, que trabalharão no 
mesmo espaço físico (sala de aula). Pode ser usado 
para grupos com mais de 100 estudantes e turmas 
menores, com até 25 alunos. Em 2001, o governo 
norte-americano decidiu financiar educadores das 
ciências da saúde para que incorporassem novas 
estratégias de ensino e o TBL foi escolhido para ser 
disseminado. Como resultado, várias escolas de 
diferentes áreas tiveram professores treinados, 
especialmente as escolas médicas.  
 
 2.5.7 Canvas 
 Definição: ferramenta de gerenciamento estratégico. 
Ferramenta estratégica para distintas etapas e/ou fases de um 
gerenciamento, com o propósito de agregar valor de uma forma 
congruente e concisa. 
 “O Business Model Canvas, mais conhecido como Canvas, é uma 
ferramenta de planejamento estratégico, que permite desenvolver e 
esboçar modelos de negócio novos ou existentes” (SEBRAE, 2016, p. 1).  







O modelo de negócio CANVAS é uma ferramenta 
que proporciona ao empreendedor ter uma visão 
geral de uma empresa em nove blocos, descritos em 
uma só folha de papel ou cartaz, mostrando assim 
com facilidade e concisão a lógica de como uma 
organização pretende gerar valor. Esses blocos 
cobrem as quatro áreas principais de um negócio: 
clientes, oferta, infraestrutura e viabilidade 
financeira. 
 A evolução dos meios de comunicação permite mudanças no 
mundo acadêmico, proporcionando novas técnicas e práticas para o 
ensino e a aprendizagem. Essa inovação é um salto qualitativo para a área 
da educação, que não se restringe a ela, mas essa interconectividade traz 
benefícios expressivos e múltiplas possibilidades para o corpo docente 
conduzir seu ensino para as modalidades presencial ou a distância. De 
acordo com Moran (2015), não existe um modelo a ser seguido, pois o 
professor é que irá escolher a melhor forma de ensinar e qual metodologia 
aplicar. 
 Diante disso, justifica-se a necessidade de se pesquisar e 
compreender como ocorre a prática docente em sala de aula, e como se dá 
a gestão acadêmica, especificamente, entre os profissionais desse novo 
cenário do século XXI, nos mestrados profissionais em Administração e 
Gestão no Brasil. 
 
 
2.6  Considerações sobre os fundamentos estudados  
 
 A fundamentação teórica deste trabalho envolveu uma busca na 
literatura sobre as considerações, concepções e reflexões dos autores 
quanto à gestão acadêmica universitária, os Mestrados Profissionais e as 
práticas docentes, justificando, assim, a importância da gestão em âmbito 
gerencial e suas práticas docentes no contexto das instituições de nível 
superior.  
 Em primeiro lugar, em se tratando de universidade, observou-se 




exercer múltiplas tarefas e distinta no que se refere à sua gerência 
(SCHMITZ; BERNARDES, 2008).  
 A universidade, como uma instituição social, tem a missão, 
conforme a sua gestão acadêmica, de formar cidadãos, ou seja, 
profissionais que venham a contribuir no desenvolvimento do país, 
tornando-a mais competitiva (MELO, 2002).  
 Para que a universidade possa exercer a sua função de gestão com 
eficácia, é essencial um planejamento administrativo, o desenvolvimento 
de estratégias e práticas administrativas gerenciais para a execução e 
tomadas de decisão que possibilitem ao cidadão a formação competente 
para o mercado de trabalho, bem como estratégias gerenciais operativas 
para cumprir suas metas (RIZZATTI; RIZZATTI JUNIOR; SARTOR, 
2004). 
 O planejamento administrativo, prática essencial da gestão das 
instituições de Ensino Superior, tem o compromisso de planejar a sua 
gestão acadêmica em consonância com o Plano de Desenvolvimento 
Institucional (PDI), que visa identificar a articulação das diversas ações e 
a qualidade nas instituições. Esse instrumento foi desenvolvido pelo 
Ministério da Educação para que as instituições de Ensino Superior o 
utilizem como ferramenta de gestão, para avaliar as ações na gestão 
universitária em todas as suas dimensões. 
 A Universidade está em constante crescimento, e diante disso, 
requer uma gestão acadêmica dinâmica com competências e habilidades 
para o seu planejamento e tomada de decisão, reiterando seu 
comprometimento com o ensino, a pesquisa e a extensão. 
 Os Mestrados Profissionais foram criados com o objetivo de 
atender às demandas da sociedade, tendo em vista que os cursos latu 
sensu e o Mestrado Acadêmico não contemplam esse requisito da mesma 
forma (RUAS, 2003). E, além disso, o foco desses mestrados é o 
aprendizado para a prática administrativa, ou seja, a gerência, a aplicação 
para resolver problemas existentes ou que ainda poderão surgir nas 
organizações onde o profissional já atue ou onde irá trabalhar. O 
Mestrado Profissional surgiu para acrescentar um maior nível de 
qualidade para o Ensino Superior. Para os autores Mattos (1997), Fischer 
(2005), Piquet, Leal e Terra (2005), Ribeiro (2005), Barros, Valentim e 
Melo (2005) e Silveira e Pinto (2005), o produto final é o que mais 







 Para finalizar essas considerações, no que se refere à 
fundamentação teórica deste trabalho, a seguir, descrevem-se as 
concepções sobre as práticas docentes identificadas na pesquisa. 
 Tento em vista o crescimento significativo dos cursos ofertados e 
das novas profissões, que exigem qualificação para o desempenho dessas 
novas funções administrativas e gerenciais, constatou-se a importância de 
o corpo docente adequar suas práticas de ensino e aprendizagem e adaptar 
os currículos para atender a essas exigências da sociedade.  
 Na seção 3, apresentam-se os procedimentos metodológicos 
utilizados para o desenvolvimento da pesquisa. 
 Na seção 4, segue a apresentação e a análise dos dados referente à 
pesquisa.  
 No subseção 4.1 apresenta-se a análise e a interpretação dos dados 
referentes aos objetivos deste trabalho.  
 Primeiramente, expõe-se o objetivo específico “a”, mediante a 
Identificação dos Mestrados profissionais em Administração no Brasil, 
arrolando quais e quantos existem, sua distribuição por região e maior 
concentração. 
 No subseção 4.2, apresenta-se a análise do corpus da pesquisa, 
descrevendo os 54 programas de mestrado profissionais, por tipo de 
instituição, processo seletivo e público-alvo. 
 No subseção 4.3, para contemplar o objetivo específico “b”, segue 
o Mapeamento das práticas docentes adotadas na gestão acadêmica dos 
mestrados profissionais nas áreas objetos de estudo, através do qual se 
relatará detalhadamente os resultados do questionário enviado aos 
programas de mestrados profissionais das áreas investigadas. 
 Para finalizar e responder ao objetivo específico “c” como solução 
para a falta de integração entre os mestrados profissionais, se fará uma 
demonstração de um modelo para a criação de um portal para todos os 








3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 
          
 Nesta seção, apresentam-se os procedimentos metodológicos que 
delineiam esta pesquisa, a partir de sua perspectiva, categorias de análise, 
definição do universo, população e amostra e dos métodos utilizados na 
coleta, análise e interpretação dos dados. 
 
3.1 Caracterização da Pesquisa 
 
 A abordagem metodológica da pesquisa é qualitativa. De acordo 
com Flick (2009, p. 37), “a pesquisa qualitativa dirige-se à análise de 
casos concretos em suas peculiaridades locais e temporais, partindo das 
expressões e atividades das pessoas em seus contextos locais”.  
 Para Hair Jr. et al. (2005, p. 104), os dados qualitativos 
normalmente são subjetivos, “o que significa que um pesquisador deve 
interpretar o texto ou imagens que representam a pesquisa”. Já, a pesquisa 
quantitativa apresenta dados mais objetivos, “uma vez que os dados dos 
resultados estatísticos não dependem da opinião do pesquisador”. 
 
 
3.2 Delineamento da Pesquisa 
 
 Neste estudo, a classificação da natureza quanto aos fins contempla 
a pesquisa descritiva, porque visa descrever o mapeamento da gestão 
acadêmica, pontuando as informações retiradas das páginas dos 
programas, de seus regulamentos, regimentos e editais de processo 
seletivo dos Mestrados Profissionais nas áreas de Administração, 
Administração Pública e Universitária, Gestão e Aplicada. Segundo 
Vergara (2007, p. 47) e Gil (2010, p. 26), a pesquisa aplicada “é 
fundamentalmente motivada pela necessidade de resolver problemas 
concretos, mais imediatos, ou não, e com finalidade prática”, buscando 








 Quanto aos meios, o estudo abrangeu duas modalidades: a 
Pesquisa bibliográfica e a Pesquisa documental. A Pesquisa bibliográfica, 
segundo Marconi e Lakatos (2010), tem por finalidade colocar o 
pesquisador em contato direto com tudo que foi escrito e publicado sobre 
determinado assunto, em livros, jornais, revistas, pesquisas, monografias, 
teses e dissertações. Logo, se pesquisou em diversos livros e artigos as 
concepções dos autores quanto à prática pedagógica em salas de aula no 
Ensino Superior. 
 A Pesquisa documental, definida por Marconi e Lakatos (2010), 
refere-se à utilização de fontes primárias e secundárias, como documentos 
de arquivos públicos, publicações parlamentares, relatórios de pesquisa, 
documentos oficiais e documentos jurídicos. Neste caso, a primeira parte 
da pesquisa voltou-se à identificação dos Mestrados Profissionais na 
Planilha de notas finais de Avaliação trienal do ano de 2013 da CAPES. 
Posteriormente, uma pesquisa mais criteriosa na Plataforma Sucupira, 
onde estão disponibilizados os dados quantitativos de todos os Mestrados 
Profissionais, incluindo os novos cursos com início em 2015 até julho de 
2016, nas áreas de Administração, Administração Pública e Universitária 
e Gestão que existem no Brasil. 
 Na sequência, para contemplar os objetivos específicos, fez-se uma 
pesquisa exaustiva para caracterizar todos os programas envolvidos, pois, 
nos sites, as informações são incompletas, e muitas vezes, invisíveis, 




Quadro 2 - Referencial Teórico 
TEMA FONTES/REFERÊNCIAS 
Ensino Superior Stallivieri (2006); 
Portal Brasil (2015). 
Universidade/Gestão 
Acadêmica/Universitária 
Ribeiro (1977); Finger (1979); Drucker (1993); 
Marcovitch (1998); Merlo (2001); Melo P. (2002); 
Tachizawa e Andrade (2002); Rizzatti; Rizzatti Junior e 
Sartor (2004); Schmitz e Bernardes (2008); Meyer 






Parecer Sucupira (1965); Mattos (1997); Velloso 
(2002); Ruas (2003); Barros, Valentim e Melo (2005); 
Fischer (2005); Ribeiro (2005); Silveira e Pinto (2005); 
Takahashi et al. (2009);Gazzola (2010); CAPES (2015, 
2016); Martins et al. (2016). 
Práticas Docentes no 
Ensino Superior 
Assman (1998); Marcovitch (1998); Masetto (1998, 
2001); Moran (1999); Anastasiou e Cavallet (2001); 
Libâneo (2002); Melo e Oliveira (2002); Anastasiou 
(2003); Pimenta e Anastasiou (2008); Laffin (2008); 
Silva e Borba (2011).  
Metodologias Ativas Moran (2000, 2012, 2015); Bueno (2015); Bollela 
(2014). 
Fonte: elaborado pela autora (2016). 
 
 
3.3 Delimitação do Universo e Corpus da Pesquisa 
 
 O universo da pesquisa contempla 78 Programas de Mestrados 
Profissionais nas áreas de Administração, Administração Pública e 
Universitária e Gestão existentes no Brasil, incluindo, nessa contagem, os 
mestrados do Ensino a Distância (EAD) da Universidade Aberta da rede 
PROFIAP, nomeados por Mestrado Profissional em Administração 
Pública em Rede Nacional (PROFIAP, 2016).  
 Para o corpus da pesquisa, foram considerados 54 programas, 
amostra não probabilística por acessibilidade, porque, de acordo com 
Vergara (2013, p. 46-47), esse tipo de amostra não envolve 
“procedimentos estatísticos, seleciona elementos pela facilidade de acesso 
a eles”. Para defini-la em primeiro lugar, a pesquisadora analisou todos os 
78 cursos existentes nas áreas de Administração, Administração Pública e 
Universitária e Gestão, especificamente. Depois de verificar todos os 
Mestrados Profissionais nas áreas de Administração, área de concentração 
e linhas de pesquisa, identificaram-se 54 cursos, os quais foram 
selecionados para a análise, todos com foco nas áreas de Administração e 







sua área de avaliação, segundo a CAPES, não for a Administração. 
Salienta-se que alguns cursos de Gestão de Políticas Públicas foram 
incluídos por enfocar a avaliação da educação do Ensino Superior, e de 
acordo com as informações obtidas no Home Page dos programas, as 
disciplinas têm foco administrativo.  
 Ressalta-se que os 24 programas dos mestrados da rede UAB 
seguem os mesmos parâmetros e normas dos regimentos e regulamentos 
determinados pela PROFIAP, ANDIFES e CAPES. Sendo assim, os 24 
programas de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede 
Nacional não participaram do questionário, inclusive a maioria das 
instituições apresenta em sua Home Page (URL) apenas a informação que 
oferta o curso, a sua importância e o público-alvo, indicando o link do 
Edital do processo seletivo para os interessados. 
 A escolha dessas áreas para o estudo deve-se, primeiro, pelo 
crescente número de novos programas nos últimos anos, e depois, por 
querer conhecer as práticas de gestão acadêmica e docentes utilizadas de 
outros programas, possibilitando uma comparação para, eventualmente, 
atualizar e melhorar os regimentos, os regulamentos e as práticas em sala 
de aula e rever as opções dos trabalhos finais aceitos pela CAPES, além 
da dissertação. 
 Desta forma, os sujeitos da pesquisa foram os coordenadores, 
professores e professores colaboradores dos 54 programas. O número de 
participantes do estudo consta no Quadro 3. 
 
 
Quadro 3 - Cursos participantes do estudo 
Programas de Mestrado Profissional Quantidade 
Programas de Mestrado Profissional em Administração Pública em Rede 
Nacional PROFIAP/ UAB 
24 
Programas de Mestrado Profissional em Administração, Administração 
Pública e Universitária e Gestão.  
54 
Total: 78 





3.4 Técnicas e Instrumentos de coleta de dados  
  
 De acordo com a proposta da pesquisa, a fonte para a coleta dos 
dados primários refere-se ao questionário enviado por e-mail (Apêndice 
A), elaborado no formulário do Google Drive, com 15 perguntas 
objetivas de múltipla escolha e questões fechadas para os professores e/ou 
coordenadores e professores colaboradores dos 54 (cinquenta e quatro) 




 Para a coleta das fontes de dados secundários, com vistas a 
fundamentar a pesquisa, fez-se uma revisão da literatura abrangendo os 
temas que norteiam o trabalho como: conceituação de gestão acadêmica e 
universitária, o PDI e Projetos pedagógicos dos cursos, as concepções 
acerca dos mestrados profissionais, bem como as considerações, 
concepções e conceitos sobre as práticas docentes no Ensino Superior, 
finalizando com a análise e a caracterização dos Mestrados Profissionais 
em Administração. 
 Pesquisaram-se artigos científicos, livros, dissertações e teses e os 
dados sobre os programas de mestrados profissionais no Brasil, tais 
como: o nome da instituição, a região, o curso de mestrado profissional e 
o conceito da CAPES. Destaca-se que a maior parte desses dados foi 
coletada diretamente nas páginas dos Programas dos Mestrados 
Profissionais disponíveis na internet. Para contemplar os objetivos 
específicos, torna-se fundamental estabelecer os instrumentos utilizados 
para a coleta, conforme as categorias de análise e, logo, dos fatores 
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Quadro 4 - Categorias e fatores de análise 








Identificar quais e quantos 
Mestrados Profissionais 
dessas áreas existem no 





- Portal da 
CAPES 
- Localização; 
- Áreas de 
concentração; 






Mapear as práticas docentes 
adotadas na gestão 
acadêmica dos Mestrados 
Profissionais nas áreas 
objetos de estudo, conforme 
as informações obtidas 
através de seus regimentos e 










- Práticas em sala 
de aula; 
- Práticas durante 
o decorrer do 
curso; 
- Pré-requisitos 
para a qualificação; 







Propor a criação de um site 
que integre todos os 
programas de Mestrados 
Profissionais das áreas de 
Administração e Gestão e 
uma Plataforma ou Fórum 
informativo e interativo para 
profissionais.  
 
Não se aplica 
 
Não se aplica - Pesquisa 
documental 
online. 











3.5 Técnica de Análise de Dados 
 
 Para a análise dos dados, considera-se a abordagem quantitativa, já 
que esses dados são mais objetivos, pois não dependem da opinião do 
pesquisador, fundamentando os objetivos da pesquisa. A abordagem 
qualitativa irá apresentar os dados não numéricos, que serão mais 
subjetivos, representando a interpretação da pesquisadora (HAIR JR. et 
al., 2005).  
 Quanto à análise de conteúdo, Trivinos (1987, p. 160) explica que, 
“em alguns casos, pode servir de auxiliar para instrumento de pesquisa de 
maior profundidade”. E no caso deste trabalho, foi fundamental analisar 
os programas de Mestrados Profissionais e verificar a técnica e os 
instrumentos apropriados para, posteriormente, analisar as respostas dos 
sujeitos da pesquisa. 
 
3.6 Limitações da Pesquisa 
 
 O escopo temporal para as respostas do questionário foi limitado, 
tendo a data de envio para os programas no dia 24 de outubro e a data 
final para as respostas até o dia 15 de novembro de 2016. Salienta-se que 
os Programas de Mestrados das respectivas áreas que tiveram seu início 
após o mês de julho de 2016, não fizeram parte da caracterização dos 
mestrados e do questionário, pois, durante o decorrer da pesquisa, 
observou-se que, na Plataforma Sucupira, constavam alguns cursos de 
Mestrados Profissionais que ainda aguardavam avaliação para a sua 
implantação. 
 Os Mestrados da Rede PROFIAP não fazem parte do questionário, 
apenas na caracterização dos Mestrados Profissionais, porque, em sua 
grande maioria, não disponibilizam os e-mails do corpo docente. 
Justifica-se, portanto, que as informações necessárias para a 
caracterização e o mapeamento das práticas acadêmicas encontram-se em 
um único edital, que é igual para todos os programas, de acordo com os 









4 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DE DADOS 
 
 Os resultados são apresentados a partir do exame do corpus da 
pesquisa, relacionados aos objetivos propostos inicialmente e referentes à 
análise dos Mestrados Profissionais nas áreas de Administração, 
Administração Pública e Universitária e Gestão, existentes no Brasil.  
 Primeiramente, no subseção 4.1, apresenta-se a Identificação dos 
78 programas de Mestrados Profissionais em Administração, com vistas a 
atender o objetivo específico “a”, isto é, identificar quais e quantos 
mestrados profissionais dessas áreas existem no país e sua localização. Os 
programas foram enumerados, sendo que a relação com todos os 
programas, a região e o conceito CAPES estão disponíveis no Apêndice 
B. Nesse subseção apresentam-se também dois gráficos (Gráficos 1 e 2 ), 
com a quantidade total dos mestrados e os mestrados por região.  
Finaliza-se com o Gráfico 3, referente à distribuição dos mestrados da 
rede PROFIAP-UAB. 
 No subseção 4.2, na análise do corpus da pesquisa dos 54 
programas de mestrado, evidencia-se como é articulada a gestão 
acadêmica, de acordo com os dados obtidos nos editais, regulamentos e 
regimentos dos programas, mostrando o tipo de instituição, a distribuição 
desses programas por região, o processo seletivo e o público-alvo. 
 No subseção 4.3, para responder ao objetivo específico “b”, 
apresenta-se o Mapeamento das Práticas Docentes adotadas na gestão 
acadêmica dos mestrados profissionais, nas áreas objeto de estudo, por 
meio da análise dos resultados obtidos sobre as práticas docentes nos 
referidos mestrados, de acordo com amostra da pesquisa, contabilizando 
35 respondentes do questionário. Para a tabulação dos dados, foram 
utilizadas técnicas de estatística descritiva. 
 
 
4.1 Identificação dos Mestrados Profissionais em Administração 
no Brasil 
 
 Nesta seção, apresenta-se a análise dos 78 (setenta e oito) 




país, no intuito de contemplar o primeiro objetivo específico da pesquisa, 
que busca identificar quais e quantos mestrados profissionais dessas áreas 
existem no Brasil e sua localização. 
 Esses dados são subsídios para o desenvolvimento da pesquisa, os 
quais possibilitaram a elaboração do questionário aplicado nas 
instituições referenciadas. A pesquisa recuperou 78 (setenta e oito) 
programas de Mestrados Profissionais nas áreas que abarcam este estudo. 
A seguir, no Gráfico 1, consta a porcentagem total por região, e por meio 
do qual se observa a predominância da região Sudeste, seguida da região 
Nordeste.  
 
Gráfico 1- Total de Mestrados Profissionais por Região 
 
 
Fonte: Adaptado da Plataforma Sucupira (2016). 
 
 As características das instituições arroladas neste capítulo foram 
recuperadas, primeiramente, no Portal da CAPES, de acordo com a última 
avaliação trienal do ano de 2013, e depois, na Plataforma Sucupira. 
Reitera-se que os cursos que tiveram seu início após a avaliação não 
estavam incluídos no Portal da Capes. Na sequência, o estudo se centrou 







 Os dados recuperados para a análise são apresentados no Apêndice 
B, na seguinte ordem: Nome da instituição, a região, o nome do curso de 
mestrado profissional e o conceito CAPES. Os programas também foram 
separados por região, representados no Gráfico 2, a seguir. 
 
Gráfico 2- Mestrados Profissionais em Administração e Gestão por Região  
 
 
 Fonte: Adaptado da Plataforma Sucupira (2016). 
 
 No Gráfico 2, verifica-se a distribuição dos 78 cursos de Mestrado 
Profissionais em Administração por região, distribuídos da seguinte 
forma: 
a) Região Sudeste (42%); 
b) Região Nordeste (23%); 
c) Região Sul (22%); 
d) Região Norte (4%); 
e) Centro-Oeste (9%).  
 Observa-se que as regiões Nordeste e Sul apresentam uma quase 
uniformidade de programas, enquanto que as regiões Norte e Centro-
Oeste são as que menos apresentam programas dessa natureza.  
 No Gráfico 3, apresentam-se as regiões dos programas da rede 




adesão para as instituições conveniadas (UAB), com o objetivo de ofertar 
os Mestrados Profissionais em Administração Pública em rede nacional. 
 
 
Gráfico 3- Programas em Administração Pública em Rede Nacional UAB 
 
 
             Fonte: Adaptado de Profiap (2016). 
 
 Na distribuição por região dos programas da rede Universidade 
Aberta (UAB) PROFIAP, 29% se concentram no Nordeste. As regiões 
Sul e Sudeste apresentam 25% dos programas cada uma, enquanto que a 
região Centro-Oeste conta com 13% e a região Norte com 8% 
(PROFIAP, 2016) - vide Gráfico 3. 
 Ao analisar os 78 cursos de Mestrados Profissionais nas áreas de 
Administração, Administração Pública e Universitária e Gestão das IES, 
identificou-se que existe um número expressivo desses mestrados e que a 
maior concentração está na região Sudeste. E também, que a Rede 
PROFIAP, com o objetivo de expandir os cursos na região Nordeste, 
conseguiu superar as outras regiões na oferta desses mestrados.  
 Quanto ao conceito CAPES, salienta-se que os cursos da UAB 
tiveram seu início no ano de 2014, de modo que ainda não passaram pela 
avaliação trienal. No entanto, todos os cursos que estão em seu estágio 








4.2 Caracterização do corpus da pesquisa 
 
 Nesta seção, apresenta-se a análise dos 54 (cinquenta e quatro) 
programas de Mestrados Profissionais, mediante a descrição do tipo de 
instituição, se pública ou privada, no Gráfico 4, o processo seletivo, no 
Gráfico 5, e o público-alvo, no Gráfico 6, a seguir.  
Gráfico 4 - Tipo de Instituição 
 
 
Fonte: Adaptado da Plataforma Sucupira (2016). 
  
 A análise quanto ao tipo de instituição contabilizou um percentual 
de 50% de instituições públicas e 50% de privadas. O resultado mostra a 
mesma quantidade de programas entre as públicas e as privadas no Brasil 
que ofertam os cursos de Mestrados Profissionais nas áreas de 
Administração, Administração Pública e Universitária e Gestão. Ressalta-
se que, nessa contagem, não estão incluídos os 24 (vinte e quatro) 
programas de Mestrados Profissionais da rede PROFIAP, pois todos os 
programas da rede UAB utilizam os mesmos parâmetros, acatando o 
regulamento e os editais elaborados pela CAPES e PROFIAP respectivos 
ao processo seletivo, público-alvo e número de vagas. O que difere é 
como são distribuídas as vagas, que é uma decisão de cada programa.  
 Não obstante, constatou-se que, para o processo seletivo, a 




ANPAD. E quanto ao público-alvo, a maioria das vagas é destinada aos 
servidores de todas as instituições públicas conveniadas à rede PROFIAP.  
Em linhas gerais, “o Teste ANPAD, criado, em 1987, pela Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Administração é um exame 
nacional que avalia: conhecimentos das línguas portuguesa e inglesa; e 
habilidades em raciocínios lógico, quantitativo e analítico” (ANPAD, 
2016, p. 1). Esse teste tem validade de, no máximo, dois anos, 
possibilitando aos inscritos utilizar a sua nota para as instituições nas 
quais pretendem cursar o mestrado ou o doutorado das áreas de 
Administração, Ciências Contábeis e áreas afins (ANPAD, 2016). Não 
obstante, constata-se que o teste do ANPAD não foi adaptado para 
atender aos Programas de Mestrados Profissionais, pois o teste aplicado é 
o mesmo dos Mestrados Acadêmicos.   
 O teste GMAT (exame GMAT® - Graduate Management 
Admission Test®) “é uma avaliação padronizada usada em todo o mundo 
para medir o potencial acadêmico de estudos de pós-graduação em 
negócios e administração de empresas” (STUDYUSA, 2016, p. 1).  
 O teste GRE (Graduate Record Examination ) é feito no 
computador ou na versão impressa. “O Teste Geral GRE®  revisado é 
composto de três seções, Redação Analítica, Raciocínio Verbal e 
Raciocínio Quantitativo”, e é bastante utilizado para a admissão em 
programas de pós-graduação em todo o mundo. Além disso, “é um teste 
intuitivo que permite ao candidato elaborar estratégias pessoais para fazê-
lo, e a opção ScoreSelect® permite decidir para quais instituições os 
resultados devem ser enviados” (STUDYUSA, 2016, p. 1). 
 O processo seletivo, utilizado pelos 54 (cinquenta e quatro) 

















 Gráfico 5- Processo seletivo 
 
 Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
 Observa-se que, nos Editais elaborados pelos coordenadores e 
gestores desses programas, existem métodos diversificados para o 
processo seletivo. Os 46% representados por “outros” no Gráfico 5, 
significam outros métodos de seleção para ingressar nos programas, 
dentre os quais constam: 
a) Provas descritivas e orais de conhecimento específicos; 
b) Provas objetivas; 
c) Ensaio; 
d) Proficiência em Inglês; 
e) Redação pessoal; 
f) Carta com a trajetória profissional do candidato; 
g) Carta com recomendação da Empresa; 
h) Comprovação de experiência profissional de 2 ou 3 anos. 
 
 Ressalta-se que no Gráfico 5 constam apenas os testes e as provas, 
embora existam outros dados quantitativos e qualitativos exigidos nos 
processos seletivos, os quais não foram representados por gráficos, pois 
são comuns em todos os programas de Mestrado Profissional das 
referidas áreas, como o: 
- Histórico escolar; 







 Entre as categorias dos testes, o número mais expressivo foi a 
exigência do Teste do ANPAD (Gráfico 5), alternativa que está presente 
em 34% dos programas, incluindo a seleção e outras provas já citadas 
anteriormente. Cumpre notar que cada gestor do programa tem sua forma 
peculiar e autonomia para decidir acerca das normas para o ingresso no 
programa. A prova disso são os 7% dos programas, cuja exigência única é 
o teste do ANPAD, apresentados no Gráfico 5. 
 Os testes GMAT e GRE representam um número pequeno se 
comparados ao teste do ANPAD, considerando que são opcionais e que 
os programas incluem também a opção deste. E se porventura o candidato 
não tiver o certificado daqueles, aceitam-se também outras opções, 
descritas anteriormente, e que pontuam 46%.  
 No Gráfico 6, a seguir, apresenta-se o público-alvo dos programas 
de mestrados.  
 
Gráfico 6 - Público alvo 
 
Fonte: Elaborado pela autora (2016). 
 
 A distribuição dos dados apresentados anteriormente no Gráfico 6 
aponta que os programas têm como público-alvo um percentual de 65% 
de graduados, cuja exigência é a graduação em qualquer área do 







Administração, propriamente, os gestores e executivos. Observa-se que 
17% são destinados a servidores públicos, sejam eles federais, estaduais 
ou municipais, que também são beneficiados. Destaca-se que, nesses 17% 
de candidatos servidores, não estão incluídos os programas da rede 
PROFIAP, uma vez que esses mestrados são voltados para o público de 
servidores. Deste modo, da totalidade de vagas disponibilizadas, 70% são 
reservadas para servidores e 30% para a demanda social.  
 Concluindo a análise dos programas de Mestrado Profissional, é 
possível afirmar que existem diferenças e semelhanças entre as 
instituições públicas e privadas. Essas semelhanças referem-se ao 
processo seletivo para o ingresso e também quanto ao público-alvo, já 
que a exigência do diploma de graduação, o Curriculum, o pré-projeto e a 
entrevista são comuns entre ambas as instituições. 
 As diferenças estão nas opções de testes e provas, porque 17 
instituições públicas exigem o teste do ANPAD, enquanto 15 privadas 
oferecem outras opções. Além disso, 2 delas exigem também uma Carta 
de recomendação da Empresa e a Comprovação de experiência 
profissional de 2 ou 3 anos. Nas diferenças, consta também a questão do 
público-alvo, pois em 10 cursos das instituições privadas, as vagas são 
destinadas exclusivamente a profissionais atuantes como gestores 
executivos, ao passo que cinco cursos das públicas têm suas vagas 
destinadas para professores, profissionais, gestores e agentes públicos. 
Identificou-se também que 1 instituição oferta o mestrado em 
Administração para turmas fechadas em parceria com empresas públicas, 
empresarias e do terceiro setor, mais 2 vagas para servidores da 
instituição e 1 destinada a candidato bolsista. As instituições que têm 
como público-alvo somente candidatos graduados estão distribuídas em 
20 instituições públicas e 25 privadas.  
      
4.3  Mapeamento das práticas docentes adotadas na gestão 
acadêmica dos Mestrados Profissionais nas áreas objetos de estudo 
   
 Nesta seção, apresentam-se os resultados da análise obtida acerca 
da pesquisa realizada por meio do questionário disponibilizado no 
Apêndice A, para: professores e/ou coordenadores e professores 




Profissionais da área objeto de estudo no Brasil. Essa análise é descritiva 
e quantitativa, de acordo com os 35 (trinta e cinco) respondentes dos 
questionários. 
 As questões de 1 a 4 objetivam complementar a caracterização dos 
programas, ou seja, apontar o tipo de instituição e quem está respondendo 
ao questionário; a questão 3, qual o tempo destinado para as aulas teóricas 
e práticas; a questão 4, de que forma é ofertado o curso. E da questão 5 
até a 15 são tratadas as perguntas sobre a prática didática dos docentes no 
decorrer do curso em sala de aula.  
 
Questão 1: Identifique a Instituição que você faz parte (as opções de 
resposta foram: Pública; Privada; Comunitária; Confessional ou outras). 
Verificou-se que 65,7% dos respondentes eram de instituições públicas e 
28,6% de privadas. As instituições comunitárias e outras representam 
2,9% dos respondentes de cada uma.  
 
 




 Na questão 2, a escolha dos sujeitos da pesquisa envolve o 
coordenador ou o professor-coordenador, por serem responsáveis pela 
gestão acadêmica do curso e pela efetivação do projeto pedagógico 







2016 da CAPES (DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, O6 de junho 2016,  p. 
14), o professor-colaborador tem por responsabilidade participar “de 
forma sistemática do desenvolvimento de projetos de pesquisa ou 
atividades de ensino ou extensão e/ou da orientação de estudantes, 
independentemente de possuírem ou não vínculo com a instituição”. A 
Portaria apresenta também os pré-requisitos e as atribuições do professor, 
ou seja, do docente permanente, capítulo I, Art. 3, inciso I - 
desenvolvimento de atividades de ensino na pós-graduação e/ou 
graduação; inciso II - participação de projetos de pesquisa do PPG; inciso 
III - orientação de alunos de mestrado ou doutorado do PPG, sendo 
devidamente credenciado como orientador pela instituição. As 
Disposições Preliminares são muitas, de modo que foram descritas apenas 
as iniciais. A opção “Outros” foi incluída, pressupondo que o 
coordenador ou o professor não teriam tempo para responder, assim, ele 
poderia solicitar aos secretários que respondessem às questões do 
questionário, tendo em vista que convivem diariamente no mesmo 
ambiente e por terem cursado o mesmo programa, tendo conhecimento 
das práticas da gestão acadêmica e das práticas de sala de aula. 
 
Questão 2: Qual o cargo que você ocupa? Dentre as opções de professor; 
professor-coordenador; coordenador; professor-colaborador e outro.  
 
Gráfico 8 - Identificação do respondente 
 





 Observa-se que os professores foram os que mais responderam ao 
questionário, alcançando uma porcentagem de 51,4%.  
 
 Questão 3: Qual o total da carga horária do curso para as aulas 
teóricas e práticas de sua disciplina? (Favor escrever total de teóricas e 
práticas separadamente). 
 As respostas acerca da carga horária ficaram distribuídas com 
oscilações diferenciadas. A quantidade de aulas teóricas se sobressaiu 
sobre as práticas, ficando em torno de, no mínimo, 30hs até 390hs, 
enquanto que as práticas ficaram entre 15hs e o máximo de 360hs. 
Obviamente, nessa carga horária, estão atribuídas as horas para a 
orientação dos trabalhos finais. 
Questão 4: O Programa de Mestrado Profissional, em sua instituição, é 
ofertado de que forma? Assinale quantas opções forem necessárias. 
 
 No Gráfico 9, consta que os programas presenciais representam a 
maioria, totalizando 85%, seguidos do semipresencial, 12%, e do Ensino 
a Distância, 3%. 
 











Questão 5: No decorrer do curso, quais as práticas docentes utilizadas em 
sala de aula? Assinale quantas opções forem necessárias. 
 
 





 Diante dos percentuais obtidos no Gráfico 10, observa-se que as 
práticas dos docentes em sala aula tiveram poucas mudanças, ou seja, são 
tradicionais e eficientes, no entanto, são muito conservadoras. Os 
participantes pontuaram suas práticas como: 
 Apresentações individuais: 85,7%. Geralmente, trata-se de uma 
pesquisa que o aluno desenvolveu sobre um tema específico que pode ter 




 Apresentações em equipe: 94,3%. Várias equipes, sendo que cada 
uma deverá estudar e resolver problemas e assuntos diferentes, que após 
apresentados, deverão ser discutidos com toda a turma toda, e assim, “[...] 
debatidos, integrarão a compreensão do assunto e enriquecerão as 
experiências dos alunos, facilitando um encaminhamento para aplicações 
concretas” (MASETTO, 2003, p. 114).  
 Debates em torno de uma proposta com problema pontual 
designado pelo professor, 80%. Essa prática é muito interessante, pois 
todos participam e discutem sobre o tema, cada um conforme o seu ponto 
de vista. Para Gil (2010, p. 176), a aprendizagem baseada em problemas 
“apoia-se no grupo tutorial”, que é composto por equipes de alunos com a 
“coordenação de um professor que age como facilitador”. Nesse caso, 
apresenta-se “um problema pré-elaborado” para os alunos, cuja prática 
requer mais tempo para o seu desenvolvimento. 
 Debates sobre uma literatura indicada pelo professor, 82,9%. Essa 
prática também é fundamental, gerando, muitas vezes, discussões 
polêmicas, e, dependendo do assunto, não se conclui em uma única aula. 
Aulas expositivas, 88,6%. Essas aulas têm por objetivo apresentar, em 
forma de slides, os assuntos mais sintetizados, facilitando sua 
contextualização e compreensão para o aluno. Masetto (1985, p. 78) 
comenta que a aula expositiva “pode dar vida a um conteúdo” e que “o 
professor pode expor recentes descobertas ou novas teorias”, e também 
apresentar e ressaltar, de forma sintetizada, as informações mais 
importantes, frutos de sua pesquisa. 
 O estudo de Caso (Study Case), 77,1%. Esse tipo de trabalho pode 
ser desenvolvido baseado em um problema (caso) que o aluno traz para a 
sala de aula, ou então, em um problema único apontado pelo professor, o 
qual a turma terá que resolver, em equipe ou individualmente. Para Meyer 
Junior (2014, p. 22), o estudo de caso, na área de administração, 
“constitui uma abordagem empírica largamente utilizada, servindo de 
base para evidências que contribuem para o avanço do conhecimento e 
construção de teorias”, e por isso, possibilita o contato com problemas 
reais às práticas associadas e experiências, que podem mostrar o sucesso 
ou também o fracasso da organização. 
 Os trabalhos escritos são essenciais, pois “favorecem a expressão 
de ideias dos estudantes”, de modo que “colocá-las no papel contribui 







escrita estimula a leitura ativa e o pensamento crítico” (GIL, 2010, p. 
207). 
 Desenvolver artigo científico, 77,1%. Essa prática é muito 
importante, uma vez que o aluno aprende a fazer pesquisas científicas. 
Para Medeiros (2009, p. 203), o artigo científico “apresenta o resultado de 
estudos e pesquisas”, além de permitir “que as experiências sejam 
repetidas”. 
 Desenvolver paper, 71,4%. Quando o aluno aprende a escrever 
com suas palavras e manifestar sua opinião, sua posição quanto ao tema, 
é como um artigo científico pequeno. Nas palavras de Faria (2014, p.21), 
a elaboração de um position paper “consiste na discussão e divulgação de 
ideias, fatos, situações, métodos, técnicas, processos ou resultados de 
pesquisas científicas (bibliográfica, documental, experimental ou de 
campo), relacionadas a assuntos pertinentes a uma área de estudo”. 
 Desenvolver análise de textos, 65,7%. Essa análise permite ao 
aluno identificar o foco central do tema, pois, de acordo com Gil (2010, p. 
203), analisar um texto “requer uma atitude ativa da parte do aluno 
(leitor), que precisa ser capaz de distinguir fatos de opiniões”, ao passo 
que isso “implica identificar as ideias centrais do texto”, o raciocínio 
lógico, e assim, ao descobrir a essência do texto, o aluno estará apto a 
fazer uma síntese dele. “Análise é o fundamento para elaboração de 
reflexões que mostrem a organização dos elementos identificados no 
texto e seu aproveitamento reflexivo e argumentativo” (MEDEIROS, 
2009, p. 92).  
 O relatório técnico, 48,6%. Segundo a Associação Brasileira das 
Normas Técnicas (NBR 10719), trata-se de “um documento formal que 
descreve os objetivos, as etapas, os procedimentos e os resultados de uma 
pesquisa científica e/ou técnica”. 
 Confecção de resenha, 48,6%. O Guia de produção textual da 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul (2017, s.p.), 
apresenta dois exemplos de resenhas: pode-se fazer uma resenha-resumo, 
isto é, “um texto que se limita a resumir o conteúdo de um livro, de um 
capítulo, de um filme, de uma peça de teatro ou de um espetáculo, sem 
qualquer crítica ou julgamento de valor”. Outro exemplo é a resenha 
crítica, que “[...] além de resumir o objeto, faz uma avaliação sobre ele, 
uma crítica, apontando os aspectos positivos e negativos. Trata-se, 
portanto, de um texto de informação e de opinião, também denominado 




 Quanto à aplicação de provas, constata-se que os programas ainda 
utilizam essa prática tradicional do mestrado acadêmico nos profissionais, 
pontuando em: 
 Prova discursiva, utilizada em 45,7% dos programas. De acordo 
com Gil (2010, p. 255), esse tipo de prova é aquela “em que o professor 
apresenta temas ou questões para que os alunos discorram sobre elas ou 
respondam a elas”. Trata-se de uma forma tradicional adotada para 
avaliar a aprendizagem, principalmente nos cursos de pós-graduação.  
 A Prova objetiva, aplicada em 37,1% dos programas. Gil (2010, p. 
255) informa que “são aquelas que satisfazem às características básicas 
da objetividade na avaliação; brevidade da resposta e exatidão da 
correção”. 
 Essas últimas 4 práticas, ou seja, metodologias ativas , têm as suas 
definições explicitadas no subseção 2.4 . 
 A prática da Aprendizagem por pares (Peer instruction), por meio 
da qual os alunos aprendem através da interação com outros alunos, 
pontuou 40% dos programas, sendo considerada uma metodologia ativa 
que proporciona aos estudantes a leitura e a reflexão antecipada, para ser 
discutida em aula.  
 A alternativa que propunha debates em torno de uma proposta com 
problema escolhido pelo aluno pontuou 40%, prática que é a mesma dos 
debates com tema determinado pelo professor.  
 O Ciclo de Aprendizagem Vivencial (CAV), aprendizagem que 
surge a partir do momento em que um grupo cria um grau de análise da 
atividade realizada, é considerada uma metodologia ativa (ver subseção 
2.5), sendo utilizada em 20% dos programas.  
 Canvas (ferramenta de gerenciamento estratégico), que se 
caracteriza como uma metodologia ativa, é aplicada em 17,1% dos 
programas. Já o Desenvolvimento de produto ou protótipo pontuou 
14,3%, enquanto Outros, 14,3%. 
 Sala de aula invertida (SAI) ou flipped classroom, quando os 
alunos aprendem em casa através de videoaulas e realizam os exercícios e 
os projetos na sala de aula, ocorre em 8,6% dos mestrados profissionais. 
O mesmo acontece com a prática do Ensino híbrido (Blended), 8,6%, um 
modelo de educação formal que se caracteriza por mesclar dois modos de 
ensino: o on-line e off-line; a aprendizagem por meio de projetos ou de 







5,7% dos mestrados; e por fim, a aprendizagem por times (TBL team-
based learning), com 2,9%. 
 
Questão 6: Na sua opinião, em que medida a experiência profissional 
anterior do candidato  torna a aprendizagem, orientação e produção do 
orientando mais eficaz? Importância da experiência profissional. 
 




 Observa-se, no Gráfico 11, que a maior parte (18) dos 
respondentes assinalou “muito frequentemente”. A opção marcada 
“sempre” (6) reforça a ideia de que trabalhar com profissionais é muito 
mais eficaz, e “frequentemente” ficou em terceiro lugar, com as 
justificativas de que a experiência anterior pode trazer alguns vícios. 
 Nessa pergunta, solicitou-se aos respondentes que justificassem a 
opção escolhida. Desta forma, descrevem-se, a seguir, as justificativas 
dos respondentes sobre a eficácia da aprendizagem para os alunos que já 
têm experiência profissional.  
 “possibilita a interação entre os discentes e 




 “o aluno deve ter conhecimento e vivência 
empresarial para poder conciliar teoria e 
pratica”; 
 “a experiência que o aluno traz consigo é um 
dos esteios da aprendizagem. Até por isso, o 
processo seletivo dos candidatos ao nosso 
mestrado costuma ter no edital um requisito que 
pontuo”. O respondente explica que para 
ingressar em seu programa de Mestrado 
Profissional é imprescindível que o candidato 
tenha experiência em gestão ou exerça um 
cargo de gestor, sendo assim, o programa tem 
uma escala de pontuação equivalendo ao tempo 
de experiência profissional;  
 “a experiência profissional dos discentes 
enriquece a discussão teórica e aproxima teoria 
e prática”. 
 “da vivência surge o problema de dissertação”; 
 “nos debates, exposições, entre outros recursos, 
as práticas cotidianas dos participantes são uma 
das formas de trazer a realidade para as aulas”; 
 “o conhecimento vindo de experiências 
anteriores motiva os alunos”; 
 “só adentra no curso funcionários ou servidores 
públicos, com isso, experiência anterior é muito 
importante”; 
 “a união da experiência com a prática e o ideal 
para que a aprendizagem se efetive”. 
 
  
 Desta forma, conclui-se que toda a experiência anterior do aluno 
contribui para a aprendizagem, possibilitando um maior desempenho e 
interatividade no decorrer do curso, motivando os discentes. 
 
Questão 7: Para apoio à comunicação, ensino e aprendizagem, o Curso 












 Nessa questão, quanto ao uso de ferramentas e recursos eletrônicos 
em sala de aula (Gráfico 12), observa-se que 85,7% responderam que 
utilizam o quadro branco, enquanto o correio eletrônico é utilizado por 
71,4% dos programas; o Retroprojetor (data show), 65,7%; Fórum 60%; 
AVA 54,3%; Videoconferência, 48,6%; Redes sociais, 45,7%; Plataforma 
ou software de registro, controle, monitoramento e/ou gestão de 
orientação, 31,4%; Ferramentas de simulação, 22,9%; Áudio Conferência 
e Softwares específicos de CRM, BI, RH e BSC, a mesma porcentagem, 
17,1%; Lousa Digital, 5,7%. 
 
Questão 8: O Programa de Mestrado costuma promover eventos para a 
troca de experiências e conhecimentos entre os mestrandos? Assinale 






Gráfico 13 - Participação em eventos 
 







 As respostas quanto aos eventos mostraram que as práticas mais 
comuns utilizadas pelos programas são: seminários, palestras e eventos 
nacionais, congressos, oficinas e visitas às empresas. 
 
Questão 9: Na sua instituição, quais são os pré-requisitos para a 
qualificação? Assinale quantas opções forem necessárias. 
 




 Conforme consta no Gráfico 14, a Proficiência em algum idioma 
apresentou 71,4%; a conclusão de todas as disciplinas do curso, 77,1%; a 
Publicação de artigos científicos, 42%; Ter o aceite para a publicação de 
um artigo, 17,1%; Presença em defesas de Dissertações do programa, 













Questão 10: Qual o formato de trabalho final exigido e ou aceito por sua 
instituição? Assinale quantas opções forem necessárias. 
 




 O formato do trabalho final é um tema muito debatido na literatura. 
Os autores Mattos, (1997), Fischer (2005), Piquet, Leal e Terra (2005), 
Ribeiro (2005), Barros, Valentim e Melo (2005) e Silveira e Pinto (2005) 
indicam que a maior diferença entre o MA e o MP reside na dissertação, 
que não deveria ser considerada como único trabalho de conclusão, já que 
a CAPES permite outros formatos. O MEC e a CAPES aceitam diversos 
formatos para o trabalho final, desde que aprovados. Os resultados da 
pesquisa (Gráfico 15) indicam que a Dissertação (Estudo de Caso) 
aparece como a mais exigida nos programas, pontuando 71,4%, seguida 
da proposta de intervenção, com 51,4%.  
 Já os demais formatos contabilizaram: Produto ou protótipo ou 







tecnológica, 20%; Projeto de aplicação ou adequação tecnológica, 14,3%; 
Desenvolvimento de Sistema, 11,4%; e os menos aceitos: Relatório de 
Sigilo, 2,9%; Workshop, 2,9%; Desenvolvimento de Portal, 2,9%; e a 
opção Outro, 11,4%, que será descrita na próxima pergunta. Mediante 
esse resultado, constata-se que os programas não gostam de se arriscar, 
não são ousados em inovar e trocar por outros formatos. 
 
Questão 11: Se a exigência da instituição não se inclui nas alternativas 
acima, por favor, cite qual outro formato é aceito?  
 
 Um respondente assinala que, além da dissertação, exige-se 
também uma produção técnica. Outro respondente comenta que aceitam 
todos os formatos previstos para os Mestrados Profissionais na portaria 
do MEC. 
 
Questão 12: Em que medida as práticas docentes adotadas em seu 
programa de Mestrado Profissional se diferenciam das práticas adotadas 
em geral em um Mestrado Acadêmico?  
 








 As respostas indicam que as práticas diferenciam-se: 12 raramente, 
12 frequentemente, 9 muito frequentemente e 1 para sempre se 
diferenciam. As respostas da próxima pergunta detalham mais essas 
diferenças. 
 
Questão 13: Em relação à questão anterior, caso a resposta anterior tenha 
sido. 4) Frequentemente; 5) Muito frequentemente; 6) Sempre, explique 
quais são esses diferenciais de práticas docentes adotadas em seu 
programa. 
 As respostas do corpo docente foram muitas. Para tanto, apresenta-
se a seguir uma síntese das respostas: 
 “os Mestrados Profissionais exigem menos aulas 
teóricas e muito mais práticas, envolvem pesquisas e 
projetos”. 
 “enfatiza estudos e técnicas diretamente voltados ao 
desempenho de um alto nível de qualificação 
profissional”, outra forma de diferenciar é: 
 “a adoção de relatórios técnicos nas disciplinas e a 
possibilidade do projeto de intervenção como trabalho 
final”; 
 “visitas técnicas, elaboração de relatos técnicos 
centradas na experiência profissional”; 
 “consultorias e propostas de intervenção empresarial”; 
“Produto”; 
 “carga horária e enfoque das disciplinas são diferentes 
para cada curso”; “contexto teórico prático, produção 
de ensaios tecnológicos e dissertações com pesquisa 
aplicada com proposições às instituições” 
 “necessidade de aplicação prática do conhecimento”;  
 “o formato do trabalho final, as exigências em cada 
disciplina, as disciplinas do eixo pedagógico não 
existem no mestrado acadêmico”;  
 “são práticas mais voltadas à aplicação que ao 







 “o mestrado profissional o que se pretende é imergir 
um pós-graduando na pesquisa, fazer que ele a conheça 
bem, mas não necessariamente que ele depois continue 
a pesquisar. O que importa é que ele conheça por 
experiência própria o que é pesquisar, saiba onde 
localizar, no futuro, a pesquisa que interesse a sua 
profissão”; 
 “o mestrado profissional é direcionado para o mercado 
de trabalho, sendo menos teórico que o mestrado 
acadêmico”. 
 
 De acordo com essas respostas, observa-se que as práticas do 
Mestrado Acadêmico para o Mestrado Profissional são muito distintas. 
Os objetivos são adversos, tendo como demanda ampliar o conhecimento 
e as experiências reais e até pontuais, com maior desempenho na tomada 
de decisão para os profissionais, gestores em sua área de atuação, 
desenvolvendo, assim, a capacidade gerencial e empreendedora, e criando 
e resolvendo questões nos setores administrativos das instituições e 
organizações. 
 
Questão 14: Quanto ao processo de orientação propriamente dito, você 
docente e/ou o programa de mestrado adota alguma metodologia, 
ferramenta e/ou tecnologia específica para registro, acompanhamento, 
controle, monitoramento e/ou gestão do processo de orientação entre 





















 De acordo com as respostas no Gráfico 17, apenas 45,5% 
costumam registrar, controlar, acompanhar e monitorar a gestão do 
processo entre o orientador e o orientando, e 54,5% não utilizam essa 
prática.  
 
Questão 15: Caso a resposta anterior tenha sido sim, cite ou especifique 
qual a metodologia, ferramenta e/ou tecnologia adotada.                                                               
 
 Para registros e acompanhamento entre orientador e orientando, as 
respostas apontam o uso de softwares, AVA, Classroon, webmails, 
whatsapp, encontros, agenda, cronogramas, sistema acadêmico. As 
respostas foram: 
Encontros, orientações, seminários, AVA. 
Uso de e-mails e whattsapp. 
Com base no cronograma elaborado pelo aluno e aprovado pelo 
docente são feitos encontros, quinzenais ou mensais, dependendo da 







Agenda de trabalho. 
Controle simples de cronograma. 
Metodologia própria do professor para gestão dos orientandos e temas. 
Reuniões frequentes. 
Classrrom, Ava. 
Sistema acadêmico e ferramentas digitais. 
 
 Concluindo a análise dos dados acerca da caracterização dos 78 
Mestrados Profissionais, que foram o objeto de estudo desta pesquisa, foi 
possível identificar que a maior concentração desses cursos se concentra 
na região Sudeste, seguida da região Nordeste. 
 Quanto ao tipo de instituição, conclui-se que não há diferença na 
quantidade entre as instituições públicas e as privadas que ofertam esse 
tipo de programa de mestrado. Salienta-se que esses dados foram 
pesquisados na Planilha de notas finais de Avaliação trienal do ano de 
2013, da CAPES, e na Plataforma Sucupira, onde estão disponibilizados 
os dados quantitativos de todos os Mestrados Profissionais, incluindo os 
novos cursos dos Mestrados Profissionais, com início em 2015 até julho 
de 2016, nas áreas de Administração, Administração Pública e 
Universitária e Gestão do país. 
 Constatou-se que o processo seletivo para o ingresso nos referidos 
programas, de acordo com as informações contidas nos editais e 
regulamentos dos programas, apresenta exigências diversificadas, ou seja, 
um percentual de 46% assinalou que existem outros métodos de seleção 
para se ingressar nos programas, a saber: provas descritivas e orais de 
conhecimento específicos; provas objetivas; ensaios; proficiência em 
inglês; redação pessoal; carta com a trajetória profissional do candidato; 
carta de recomendação da empresa e comprovação de experiência 
profissional de 2 ou 3 anos. 
 Entre as categorias dos testes, o número mais expressivo foi a 
exigência do teste do ANPAD em 36 (trinta e seis) programas. Outro 
fator que interfere na pontuação para a seleção de candidatos reside em 
outros tipos de provas já citadas anteriormente, embora cada gestor tenha 
autonomia para escolher a forma de ingresso no programa. Destaca-se 




Verificou-se que outros testes, como o GMAT e o GRE, são opcionais, e 
que representam um número pequeno de exigência, comparados ao teste 
do ANPAD. 
 O público-alvo dos referidos programas também foi objeto de 
pesquisa, sendo caracterizado da seguinte forma: 65% para graduados; 
18% para profissionais, gestores, diretores e executivos; 17% para 
servidores. Observa-se que nesses 17% de candidatos servidores não 
estão incluídos os programas da rede PROFIAP, considerando que esses 
mestrados são voltados para o público de servidores, apresentando um 
porcentual pequeno para a demanda social. 
 Concluindo a análise dos programas de Mestrados Profissionais, é 
possível afirmar, para efeitos de comparação, entre as instituições 
públicas e privadas, que as semelhanças estão presentes no que se refere 
ao processo seletivo para o ingresso, e basicamente, na exigência do 
diploma de graduação, do Curriculum, do pré-projeto e da entrevista.  
 As diferenças estão nas opções de testes e provas, pois, enquanto 
as instituições privadas oferecem diversas opções, a maioria das públicas 
exige apenas o teste do ANPAD. Outra diferença está no público-alvo, 
pois, em alguns cursos das privadas, as vagas são destinadas, de forma 
exclusiva, aos profissionais atuantes como gestores executivos, ao passo 
que as públicas voltam-se aos graduados, sem distinção da área de 
conhecimento, gestores, servidores.  
 A análise descrita a seguir foi baseada nas respostas do 
questionário enviado online para os programas de Mestrados 
Profissionais das referidas áreas de estudo. 
 Quanto à identificação dos respondentes do questionário, entre as 
opções de coordenador, professor-colaborador, professor-coordenador e 
professor, a maioria tinha sido respondida por professores. 
 Com o objetivo de conhecer o tempo determinado para as aulas 
teóricas e práticas entre os participantes, observou-se que a maioria dos 
professores trabalha com excessivas aulas teóricas, que variam de 40 até 
360hs e aulas práticas de 20 a 220hs. 
 Já os dados relativos ao tipo de Mestrado Profissional ofertado, se 
presencial, semipresencial ou a distância, o resultado mostrou que os 
programas que ofertam os referidos mestrados são, grande parte, 
presenciais. 
 Quanto ao mapeamento das práticas aplicadas em sala de aula e 







professores utiliza práticas convencionais, ou seja, tradicionais, incluindo 
apresentações individuais e em equipe, aulas expositivas, estudos de 
casos, papers, resenhas, debates em torno de problemas reais, 
desenvolvimento de artigos e análise de textos. Verificou-se que esses 
métodos são comuns entre os programas, visto que poucos deles se 
utilizam de metodologias de ensino-aprendizagem inovadoras, já que 
ainda avaliam seus acadêmicos por meio de provas discursivas e 
objetivas. Quando questionados sobre a importância da experiência 
profissional anterior do candidato, as respostas foram unânimes, 
considerando que a união da experiência profissional com a teoria torna a 
aprendizagem mais eficaz.  
 Sobre os recursos e ferramentas utilizadas em aula, verificou-se 
que o quadro branco e o retroprojetor são os mais utilizados, seguidos do 
correio eletrônico e do fórum, considerados recursos para a troca de 
informações e de conhecimento. Quanto aos eventos, viagens, palestras e 
seminários, grande parte dos programas promove com frequência 
palestras, oficinas, seminários, congressos e visitas às empresas. 
 Em relação à exigência dos programas acerca da qualificação, é 
uma característica que não é peculiar a todos os regulamentos dos 
programas, sendo possível identificar que, primeiro, o mestrando precisa 
concluir todos os créditos e a proficiência em outro idioma, e depois, 
publicar um artigo científico e marcar presença em defesas de 
dissertações; a opção “outras” também foi marcada, porém, não 
identificada. 
 Para o trabalho de conclusão do curso, o MEC e a CAPES 
disponibilizam diversos formatos possíveis, mas a maioria dos 
programas, ou seja, 71%, exige a dissertação com estudo de caso. Em 
segundo lugar, estão as propostas de intervenção, com 42%, e em 
terceiro, com 42%, a dissertação (revisão de literatura).  
 Sobre a diferença entre as práticas adotadas nos mestrados 
profissionais e acadêmicos, as respostas apontaram controvérsias, pois 12 
respostas apontaram que as práticas se diferenciam frequentemente, 12 
assinalaram raramente e 9 responderam que as práticas se diferenciam 
muito frequentemente. 
 Concluindo, de acordo com a resposta dos sujeitos da pesquisa, os 
Mestrados Profissionais, oriundos de instituições públicas ou privadas, 
têm objetivos e práticas diferentes do Mestrado Acadêmico, considerando 




pontuais. Priorizam o desempenho na tomada de decisão para os 
profissionais, gestores em sua área de atuação, desenvolvendo a 
capacidade gerencial e empreendedora, aplicando e resolvendo questões 
nos setores administrativos das instituições e organizações, possuindo 
cada programa sua prática peculiar conforme o objetivo do curso. De 
acordo com a CAPES, os Mestrados Profissionais têm como objetivo 
proporcionar ao mestrando um melhor nível de qualidade para o 
desenvolvimento de suas atividades profissionais, visando atender “a 
alguma demanda de trabalho” (BRASIL, 2016).  
Mestrado Profissional é a designação do Mestrado 
que enfatiza estudos e técnicas diretamente voltadas 
ao desempenho de um alto nível de qualificação 
profissional. Confere, pois, idênticos grau e 
prerrogativas, inclusive para o exercício da 
docência, e, como todo programa de pós-graduação 
stricto sensu, tem a validade nacional do diploma 
condicionada ao reconhecimento prévio do curso 
(Parecer CNE/CES 0079/2002). Responde a uma 
necessidade socialmente definida de capacitação 
profissional de natureza diferente da propiciada 
pelo mestrado acadêmico e não se contrapõe, sob 
nenhum ponto de vista, à oferta e expansão desta 
modalidade de curso, nem se constitui em uma 
alternativa para a formação de mestres segundo 
padrões de exigência mais simples ou mais 
rigorosos do que aqueles tradicionalmente adotados 
pela pós-graduação (BRASIL, 2016). 
 
 Para responder ao objetivo “c”, apresenta-se, na próxima seção, a 











4.4  Proposta para a criação de uma solução como alternativa para 
Mestrados Profissionais das áreas de Administração e Gestão  
  
 A proposta para a solução da falta de integração entre os 
programas de mestrado em Administração e Gestão do Brasil é criar um 
portal dinâmico, onde todos esses mestrados possam se cadastrar e 
disponibilizar à comunidade acadêmica e à sociedade em geral, todas as 
informações acerca de seus programas. A interface possibilitará também a 
divulgação de propagandas de cursos que desejem estar em destaque no 
portal, ajudando, assim, a manter o portal no ar, mediante o pagamento 
dessas propagandas. Além disso, haverá um espaço dedicado à 
divulgação de eventos nas áreas de Administração e Gestão que ocorrem 
durante o ano, em nível nacional e internacional. O portal proporcionará 
duas alternativas para a localização da instituição e para os programas 
disponíveis por região.  
 Uma alternativa é clicar na região desejada, assim, aparecerá a lista 
das instituições nacionais com as respectivas áreas. Outra forma seria 
escolher, nas opções de pesquisa, os dados da instituição de interesse. O 
motivo para a criação desse portal foi pela dificuldade de se localizar esse 
tipo de mestrado. Por exemplo, para quem não conhece a CAPES, ou a 
Plataforma Sucupira, onde se localizam essas informações, a dificuldade 
é bastante grande, pois, ao se pesquisar em sites de busca, por mestrado 
profissional, não serão identificados todos os que existem, apenas 
isoladamente, e ainda assim, os resultados não apresentam todas as 
opções.  
 Esse portal hospedaria também uma “Plataforma ou Fórum”, 
possibilitando a troca de experiências e estimulando a discussão entre os 
docentes desses mestrados profissionais. 
 No entanto, esse portal não pode ser estático, pois precisa ser 
dinâmico e atualizado constantemente por um professor ou coordenador. 
Para isso, seria disponibilizado um formulário a ser preenchido, de modo 
que as próprias instituições pudessem se cadastrar e manter os dados 
atualizados, necessitando apenas da verificação e liberação da publicação 
por parte da coordenação e manutenção da página. Para a sua 
implantação, seria imprescindível o apoio da instituição e de pessoas 
envolvidas com as tecnologias disponíveis para os programas. Sugere-se, 




base no conhecimento e na prática dos alunos que estudam na área de 
tecnologia da própria instituição. Deste modo, a instituição estará 
aplicando o conhecimento gerado no seu âmbito, minimizando recursos 
financeiros. 
 Esse modelo, com os campos de pesquisa e o mapa, foi criado para 
ilustrar o produto. As instituições foram incluídas aleatoriamente, com o 
intuito de mostrar como resultaria a interface.  
 
Figura 1 - Modelo sugerido como proposta para a criação do site. 
*Ao lado* 
Fonte: Elaborado pela autora 
 
 Na página inicial, apresenta-se como sugestão a sigla MPAG, 
nome do portal, contemplando os Mestrados em Administração e Gestão. 
Na lateral direita, seria disponibilizado um espaço para as instituições que 
têm a intenção de divulgar os seus programas; seriam propagandas, como 
um período determinado de circulação e mediante um rodízio entre os 
cursos interessados. Na área central, constaria o mapa do Brasil, dividido 
em Estados, e a distribuição de todos os programas de mestrados 
profissionais. Ao escolher a região, deve abrir uma lista completa. Outra 
opção para a pesquisa seria preencher os campos com o nome da 















Figura 2 – Continuação do modelo (página 2 após pesquisa realizada) 
Fonte: Elaborado pela autora. 
  
 Do lado esquerdo (Figura 3), apresentam-se os módulos com dados 
pontuais sobre a plataforma. Logo após, a lista completa de todos os 
programas cadastrados e o cadastro dos programas das respectivas áreas 
“Administração e Gestão”.  
 Nesse módulo, seria incluído o Fórum dos docentes, com o 
objetivo de estimular a discussão e o compartilhamento de experiências e 
informações entre os docentes. O portal iria disponibilizar uma lista de 
perguntas frequentes para esclarecer as dúvidas dos visitantes. Haveria 
também informações sobre os eventos que estão para acontecer e o 
registro dos eventos já ocorridos, incluindo o endereço para acessar os 
trabalhos apresentados em Congressos, Colóquios, Seminários, 







 A coordenação e o controle apresentam dados gerenciais do portal, 
além de seu objetivo, missão, visão, normas e do regimento do site para a 
participação, o cadastro e a inclusão de informações. Deverá constar 
também o nome do coordenador e dos colaboradores, o endereço para 
contato eletrônico e o telefone.   
 
Figura 3 - Continuação do modelo (Página Lista dos Mestrados) 
 
Fonte: Elaborado pela autora. 
 
 
 Após o preenchimento dos campos para a pesquisa, a lista de 
resposta trará separadamente as instituições públicas e privadas. Para isso, 







Figura 4 - Continuação do modelo (Página de formulário para 
cadastro de instituição) 
 
Fonte: elaborado pela autora 
 
 Nessa demonstração para o cadastramento da instituição, deverão 
ser solicitados dados pontuais indispensáveis como, por exemplo, o 
histórico do programa, os objetivos, o público-alvo, os endereços para 
contato e os dados do informante. 
 O portal disponibilizará um link direto para a página do ANPAD, 
no intuito de o candidato conhecer esse teste como forma de ingresso para 
o mestrado dessas áreas, e para a página da CAPES, proporcionando o 











 As Instituições de Ensino Superior (IES) têm como missão a 
formação dos cidadãos, contribuindo para o crescimento econômico e 
social e o desenvolvimento do país. Para que essa meta seja alcançada, 
faz-se necessário uma gestão acadêmica voltada ao ensino, à pesquisa e à 
extensão. Nela, devem constar procedimentos quanto ao ensino e à sua 
proposta pedagógica, que deve estar em consonância com o seu 
planejamento institucional, com seus objetivos políticos e educacionais, 
criando e preservando a identidade cultural da instituição onde está 
inserida. 
 Nesse cenário, identifica-se a Universidade como uma instituição 
social e complexa, por ter múltiplas atribuições, pois tem compromissos e 
responsabilidades frente aos alunos, professores, servidores e à sociedade. 
Ela tem como desafio gerar conhecimento e a formação competente para 
o mercado de trabalho, e para a própria universidade. 
 É constituída por inúmeros centros e departamentos, embora, em 
sua maioria, não trabalhem em conjunto, de modo que toda a criatividade, 
as pesquisas e projetos e o conhecimento gerado nos cursos de graduação 
e pós-graduação não são aplicados em benefício da própria instituição. 
 Para atender às demandas do mercado de trabalho e às novas 
profissões, a Universidade está evoluindo, inclusive, com a criação de 
cursos de pós-graduação com foco na profissão. Um exemplo disso é o 
Mestrado Profissional em Administração Universitária da Universidade 
Federal de Santa Catarina (UFSC), com o foco na formação de gestores 
que poderão contribuir com seus projetos no âmbito das IES. 
 Os Mestrados Profissionais surgiram para atender a demandas 
necessárias em diversas áreas do conhecimento, mas, principalmente, em 
Administração e Gestão. O objetivo desse mestrado é a qualificação do 
profissional já atuante no mercado de trabalho (ou não), pois a prática 
aliada à experiência é mais valorizada e contribui de forma expressiva 





 A sociedade vivencia as mudanças dos meios de comunicação, das 
tecnologias e de novas profissões, e requer uma formação mais 
qualificada, e as instituições tendem a se adequar a essas mudanças, e o 
expressivo número de mestrados profissionais justifica a preocupação de 
seus gestores. 
 A análise desta pesquisa revelou que os cursos de Mestrado 
Profissional são ofertados em todas as regiões do Brasil, em instituições 
públicas e privadas, de forma presencial, semipresencial ou a distância. E 
o compromisso desses programas é qualificar o mestrando para ser um 
profissional competente, com habilidades gerenciais, para contribuir no 
desempenho em organizações empresariais ou instituições de ensino. Na 
verdade, o profissional poderá atuar em qualquer organização que 
necessite de um administrador. Esse é o objetivo dos cursos, atender às 
necessidades da sociedade frente aos desafios constantes das novas 
profissões.  
 O mapeamento das práticas didáticas dos programas mostrou que 
os coordenadores e os professores entendem que o mestrado profissional 
tem, na sua gestão, especificidades diferentes do mestrado acadêmico, 
visto que o seu objetivo é, justamente, sua aplicabilidade, ou seja, o 
ensino para a sua aplicação. 
 Concluindo, os mestrados profissionais privilegiam o desempenho 
na tomada de decisão para os profissionais, gestores em sua área de 
atuação, potencializando a habilidade gerencial e empreendedora e 
propiciando o uso da prática para resolver questões administrativas das 
instituições e organizações. Além disso, cada programa exerce sua 
própria prática, conforme o objetivo do curso. 
 Para finalizar, considera-se relevante informar que o produto deste 
trabalho, isto é, a proposta para a solução da falta de comunicação e 
integração dos programas de Mestrados Profissionais em Administração e 
Gestão, surgiu no decorrer do desenvolvimento da pesquisa, quando se 
identificou a falta de socialização entre os programas. Acredita-se que o 
conhecimento deva ser compartilhado, que as experiências devam ser 
discutidas e divulgadas, independentemente do tipo de instituição, pois o 
mais importante é a disseminação da informação, de modo que esse portal 
tem o objetivo de viabilizar essa socialização, encurtando as distâncias 
entre os programas. Um exemplo disso é a importância da participação 









5.2  Sugestões para Trabalhos Futuros 
 
 A partir do estudo realizado, que teve como foco os Mestrados 
Profissionais, apresentam-se a seguir algumas recomendações para o 
desenvolvimento de trabalhos futuros e aprofundamento do tema: 
Pesquisar as práticas de gestão acadêmica dos Mestrados Acadêmicos do 
país, suas áreas de concentração e as linhas de pesquisa; atualizar as 
bibliografias; fazer uso de ferramentas e recursos tecnológicos; averiguar 
o quão tecnológica é a produção desses programas, durante o curso e 
como trabalho final.  
 Analisar a contribuição que o Mestrado Profissional trouxe para os 
egressos ao final do curso, ou seja, os trabalhos finais. Investigar qual foi 
seu foco principal, se seu objetivo envolveu algum tipo de inovação ou 
mudanças em seu ambiente profissional, se gerou impacto positivo 
quanto ao desenvolvimento econômico, político ou social na organização 
ou instituição. Ou então, se foi implantada alguma política social ou 
desenvolvido algum tipo de produto que beneficie a organização ou a 
sociedade. E também, se o trabalho final desenvolvido no decorrer do 
curso agregou algum valor para a organização que possa gerar 
competitividade e produtividade, ou se propiciou a resolução de algum 
tipo de problema existente. E, obviamente, se esse egresso ainda não 
estava ativo no mercado de trabalho, poderia ser investigado, já que o 
Mestrado Profissional havia lhe proporcionado uma oportunidade de 
trabalho? 
 Complementar o modelo do Portal Institucional interativo sugerido 
como proposta para o Programa de Mestrado Profissional em 
Administração Universitária, com o objetivo de solucionar a falta de 
comunicação e interação entre os mestrados das áreas de Administração e 
Gestão no Brasil, expandindo o modelo proposto e disponibilizar mais 
Informações, tais como vídeos de conferências, notícias, mala direta, 
central de ideias, sugestões de projetos culturais, agenda, midiateca 
cultural, etc. Divulgação de ideias pessoais usando texto, imagem ou 
hiperlink. O Portal pretende ser um ambiente de compartilhamento sobre 
assuntos relacionados a conteúdos didáticos e artigos científicos da área 
com os colegas por meio de um fórum de discussão. Proporcionará 
manifestação acerca de materiais publicados, interagindo com professores 




a importância desse Portal para a comunidade acadêmica, considerando 
que as pessoas envolvidas em uma comunidade virtual estão partilhando 
um propósito, desenvolvendo políticas de relacionamento social e 
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ANEXO 1 – Portaria Nº 080 
 
PORTARIA Nº 080, de 16 de dezembro de 1998.  
Dispõe sobre o reconhecimento dos mestrados profissionais e dá outras 
providências.  
O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO COORDENAÇÃO DE 
APERFEIÇOAMENTO DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR, no uso de suas 
atribuições, conferidas pelo art. 19, inciso II, do Estatuto aprovado pelo Decreto 
nº 524, de 19/05/92, e considerando:  
a) a necessidade da formação de profissionais pós-graduados aptos a elaborar 
novas técnicas e processos, com desempenho diferenciado de egressos dos cursos 
de mestrado que visem preferencialmente um aprofundamento de conhecimentos 
ou técnicas de pesquisa científica, tecnológica ou artística;  
b) a relevância do caráter de terminalidade, assumido pelo Mestrado que enfatize 
o aprofundamento da formação científica ou profissional conquistada na 
graduação, aludido no Parecer nº 977, de 03/12/65, do Conselho Federal de 
Educação;  
c) a inarredável manutenção de níveis de qualidade condizentes com os padrões 
da pós-graduação stricto sensu e consistentes com a feição peculiar do Mestrado 
dirigido à formação profissional;  
d) a deliberação do Conselho Superior da CAPES, ocorrida na sessão plenária 
realizada em 14/10/98, RESOLVE:  
 
Art. 1º - No acompanhamento e avaliação de cursos de Mestrado dirigidos à 
formação profissional, a CAPES observará o disposto nesta Portaria e, 
subsidiariamente, as regras aplicáveis à sua sistemática de avaliação de cursos do 
mesmo nível.  
Art. 2º - Será enquadrado como “Mestrado Profissionalizante” o curso que atenda 
aos seguintes requisitos e condições:  
a) estrutura curricular clara e consistentemente vinculada a sua especificidade, 
articulando o ensino com a aplicação profissional, de forma diferenciada e 
flexível, em termos coerentes com seus objetivos e compatível com um tempo de 
titulação mínimo de um ano;  
b) quadro docente integrado predominantemente por doutores, com produção 
intelectual divulgada em veículos reconhecidos e de ampla circulação em sua 
área de conhecimento, podendo uma parcela desse quadro ser constituída de 
profissionais de qualificação e experiência inquestionáveis em campo pertinente 
ao da proposta do curso;  
c) condições de trabalho e carga horárias docentes compatíveis com as 







d) exigência de apresentação de trabalho final que demonstre domínio do objeto 
de estudo, (sob a forma de dissertação, projeto, análise de casos, performance, 
produção artística, desenvolvimento de instrumentos, equipamentos, protótipos, 
entre outras, de acordo com a natureza da área e os fins do curso) e capacidade de 
expressar-se lucidamente sobre ele.  
 
Art. 3º - As instituições cujo funcionamento de cursos de pós-graduação stricto 
ou lato sensu, ou a realização de pesquisa e prestação de serviços em campo de 
conhecimento afim, revelem claramente qualificação científica, tecnológica e/ou 
artística presumem-se qualificadas também para a oferta de mestrado 
profissionalizante.  
Art. 4º - Os mestrados profissionalizantes serão avaliados periodicamente pela 
CAPES considerando-se o estabelecido por esta portaria e utilizando critérios 
pertinentes às peculiaridades dos cursos que ela disciplina.  
§ 1º. O acompanhamento e avaliação de programas que ofereçam cursos de 
mestrado profissional serão efetuados regularmente dentro do que é previsto pelo 
sistema de avaliação da pós-graduação patrocinado pela CAPES, em conjunto 
com todos os demais programas;  
§ 2º. Nos procedimentos a que se refere este artigo a produção técnico-
profissional decorrente de atividades de pesquisa, extensão e serviços prestados 
deverá ser especialmente valorizada.  
Art. 5º.- Os programas de mestrado avaliados de acordo com os padrões 
tradicionais poderão solicitar o enquadramento como “Mestrado 
Profissionalizante” mediante demonstração de que suas respectivas propostas e 
orientação estejam voltados para esta modalidade de formação profissional, ou 
aprovação, pela CAPES, da reformulação de seus projetos.  
Art. 6º.- Os cursos da modalidade tratada nesta portaria possuem vocação para o 
autofinanciamento. Este aspecto deve ser explorado para iniciativas de convênios 
com vistas ao patrocínio de suas atividades.  
Art. 7º.- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogada a 
Portaria CAPES nº 47, de 17/10/95.  
 
ABÍLIO AFONSO BAETA NEVES 
 
Portaria publicada no Diário Oficial de 11/01/99, Seção I, pág. 14; e, também, na Revista 
“Ensino Superior – Legislação Atualizada”, Volume 2, da ABMES Associação Brasileira 





APÊNDICE A – Questionário 
 Prezados (as) Professores (as) e Coordenadores (as) dos Programas 
de Mestrados Profissionais das áreas de Administração; Administração 
Pública; Administração Universitária e Gestão.  
 Peço a gentileza de responder esse questionário, que servirá de 
subsídio para o desenvolvimento da minha Dissertação de Mestrado 
intitulada:  Gestão Acadêmica em Mestrados Profissionais: Práticas 
Docentes que estou desenvolvendo junto a Universidade Federal de Santa 
Catarina – UFSC, sob a orientação do Professor Alexandre Moraes 
Ramos. 
  As respostas destes questionários são estritamente confidenciais, e, 
serão analisadas estatisticamente, sem referência à identidade do 
respondente, tendo como objetivo, Identificar as metodologias aplicadas 
em salas de aula dos Mestrados profissionais. 
 
1. Identifique a Instituição que você faz parte: 
(   ) Pública; 
(   ) Privada; 
(   ) Comunitária; 
(   ) Confessional. 
 
2.Qual o cargo que você ocupa? 
 
(   ) Professor; 
(   ) Professor e Coordenador; 
(   ) Coordenador; 
(   ) Professor colaborador  
(   )Outro:___________________________ 
   
 3. Qual o total da carga horária do curso para as aulas teóricas e práticas 









4. O Programa de Mestrado Profissional, na sua Instituição, é 
ofertado de que forma? Assinale quantas opções se fizerem 
necessárias. 
(  ) Presencial; 
(  ) EAD; 
(  ) Semi-presencial. 
 
5.  No decorrer do curso, quais as práticas docentes utilizadas em sala 
de aula? Assinale quantas opções se fizerem necessárias:  
(  ) Apresentações individuais; 
(  ) Apresentações em equipe; 
(  ) Debates em torno de uma proposta com problema pontual designado 
pelo professor; 
(  ) Debates em torno de uma proposta com problema escolhido pelo  
aluno; 
(  ) Debates sobre uma literatura indicada pelo professor; 
(  ) Prova discursiva; 
(  ) Prova objetiva; 
(  ) Aulas expositivas; 
(  ) Aprendizagem por pares (Peer instruction); (os alunos aprendem  por 
meio da interação com outros alunos). 
( ) Sala de aula invertida (SAI); ou flipped classroom (os alunos 
aprendem em casa através de vídeoaulas, realizam os exercícios e os 
projetos na sala de aula). 
(  ) Aprendizagem por meio de projetos ou de problemas (Problem or 
project based learning); 
(  ) Ciclo de aprendizagem vivencial (CAV); (aprendizagem  a partir do 
momento em que um grupo cria um grau de análise  através da atividade 
realizada.); 
(  ) Estudo de Caso (Study Case); 
(  ) Ensino híbrido  (Blended); (é um modelo de educação formal que se 
caracteriza por mesclar dois modos de ensino: o online e offline). 
(  ) Desenvolvimento de produto ou protótipo; 
(  ) Relatório técnico; 
(  ) Desenvolver paper; 




(  ) Desenvolver resenha; 
(  ) Desenvolver análise de texto; 
(  ) Aprendizagem por times (TBL team-based learning); 
(  ) Canvas (ferramenta de gerenciamento estratégico). 
  
6. Na sua opinião, em que medida a experiência profissional anterior 
do candidato  torna a aprendizagem, orientação e produção do 
orientando mais eficaz? 
Importância da experiência profissional. 
 Nunca  
 Muito raramente  
 Raramente  
 Frequentemente  





7. Para apoio à comunicação, ensino e aprendizagem, o Curso 
oferece: * Assinale quantas opções se fizerem necessárias. 
(  ) Correio eletrônico; 
(  ) Quadro Branco; 
(  ) Videoconferência; 
(  ) Áudio Conferência; 
(  )  Fórum; 
(  ) AVA  
( ) Plataforma ou software de registro, controle, monitoramento e/ou 
gestão de orientação; 
(  ) Ferramentas de simulação; 
(  ) Softwares específicos de CRM, BI, RH, BSC; 
(  ) Lousa Digital; 
(  ) Redes sociais; 
(  ) Retroprojetor (datashow). 









8. O Programa de Mestrado costuma promover eventos para a troca 
de experiências e conhecimentos entre os mestrandos? Assinale 






Visitas à empresas;  
Palestras;  
Eventos Nacionais;  
Eventos Internacionais;  
Intercâmbios; 
Estágios em Empresas; 
Oficinas; 
Imersão; 





Muito raramente;  
Raramente;  
Frequentemente;  
Muito Frequentemente;  
Sempre. 
 
9. Na sua Instituição quais são os pré-requisitos para qualificação? 
Assinale quantas opções se fizerem necessárias: 
(  ) Proficiência em algum idioma; 
(  ) Conclusão de todas as disciplinas do curso; 
(  ) Publicação de  artigos científicos; 
(  )Ter o aceite para publicação de um artigo; 
(  ) Presença em defesas de Dissertações do programa; 
(  ) Desenvolvimento de produtos ou protótipos; 





10.  Qual o formato de trabalho final é exigido e ou aceito por sua 
Instituição? Assinale quantas opções se fizerem necessárias. 
 
(   )Dissertação ( Revisão de literatura);   
(   ) Dissertação (Estudo de Caso); 
(   ) Proposta de Intervenção; 
(   ) Produto ou protótipo ou patente; 
(   ) Projeto de aplicação ou adequação tecnológica; 
(   ) Projeto de inovação tecnológica; 
(   ) Relatório de Sigilo; 
(   ) Artigo Científico; 
(  ) Workshop; 
(  ) Desenvolvimento de Sistema; 
(  ) Desenvolvimento de Portal; 
(  ) Todos; 
(  ) Outro: _____________________________________________ 
 
  
 11. Se a exigência da Instituição não se inclui nas alternativas acima, 




 12. Em que medida, as práticas docentes adotadas em seu programa 
de Mestrado Profissional se diferenciam das práticas adotadas em 
geral em um Mestrado Acadêmico?      As práticas se diferenciam: 
Nunca  
Muito raramente  
Raramente  
Frequentemente  
Muito Frequentemente  
Sempre 
 
13. Em relação à questão anterior, caso a resposta anterior tenha 











14. Quanto ao processo de orientação propriamente dito, você 
docente e/ou o programa de mestrado adota alguma metodologia, 
ferramenta e/ou tecnologia específica para registro, 
acompanhamento, controle, monitoramento e/ou gestão do processo 
de orientação entre orientando e orientador?  
(   ) Sim 
(   ) Não       
  
15) Caso a resposta anterior tenha sido sim, cite ou especifique qual a 
















APÊNDICE B – Mestrados Profissionais 
Mestrados profissionais em Administração, Administração 
Universitária e Gestão Pública no Brasil 






Universidade Federal do 
Tocantins 




em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 
do Rio Grande do Norte 
NORTE/ 
NORDESTE 
Gestão Pública 3 
Universidade Federal Rural do 







em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 
da Bahia /UFBA 
NORDESTE Administração 4 
    
Universidade Federal 




em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 




em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 
do Ceará/ Fortaleza/UFC 
NORDESTE Administração e 
Controladoria 
4 
    
Universidade Federal 
do Ceará/Fortaleza/UFC 
NORDESTE Políticas Públicas e 
Gestão da Educação 
Superior 
4 
    
Fundação da Universidade 
Federal 





em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 
da Paraíba/João Pessoa/ 
UFPB 
NORDESTE Políticas Públicas, 
Gestão da Educação 
Superior 
3 
    
Universidade Federal 
da Paraíba/João Pessoa/ 
UFPB 










em Rede Nacional 
3 
 



















Fundação Edson Queiroz 
/UNIFOR 
    
Universidade Federal 




em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 
Rural de Pernambuco /UFRPE 
 




















    
Universidade Federal de 
Pernambuco /UFPE 
 
NORDESTE Gestão Pública 3 
Universidade Federal do Vale 





em Rede Nacional 
3 
Faculdade 
Boa Viagem /FBV/Recife 
NORDESTE Gestão Empresarial 3 
    
Universidade 
Potiguar /UNP/ Natal 
NORDESTE Administração 4 
    
Universidade de Brasília/UNB 
 










    
Faculdades 















    
Universidade Federal de 






em Rede Nacional 
3 
    







em Rede Nacional 
3 
    






Pública em Rede 
Nacional 
3 
    











    






















Minas Gerais/Belo Horizonte 
SUDESTE Administração 5 
 
Universidade Federal 







em Rede Nacional 
 
3 







Dom Cabral /FDC/Nova Lima/ 
MG 
 
SUDESTE Administração 4 
Universidade Federal de 
Itajubá/UNIFEI/MG 
SUDESTE Administração 3 
    
Centro Universitário 
UNA/MG/ BH 
SUDESTE Administração 3 
    





    
Faculdades Integradas de 
Pedro Leopoldo / FIPEL/MG 
 
SUDESTE Administração 3 
Universidade Federal 





em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal de 
Juiz de Fora / UFJF/MG 
SUDESTE Administração 
Pública 




Universidade Federal de 
Juiz de Fora / UFJF/MG 
SUDESTE Gestão e Avaliação 
da Educação Pública 
3 
    






    
Fundação Getulio Vargas 
/RJ/FGV 
















    
Universidade Estácio 
de Sá/ UNESA/RJ 




    
Faculdade de Economia 
e Finanças do IBMEC/RJ 







Católica do Rio /PUC RIO 
 
SUDESTE Administração de 
Empresas 
4 
Universidade Federal Rural do 
Rio de Janeiro / UFRRJ 
SUDESTE Gestão e Estratégia 3 



























Fundação Getulio Vargas 
SP/FGV 
SUDESTE Gestão de 
Políticas Públicas 
4 
    
Fundação Getulio Vargas 
SP/FGV 
SUDESTE Administração de 
Empresas 
5 
    
Fundação Alvares Penteado 
FECAP/SP 
SUDESTE Administração 3 
    
Fundação Instituto de 
Administração/ FIA/SP 
SUDESTE Gestão de Negócios 3 
    
Universidade Federal de São 
Carlos 
UFSCAR/ SP 




    
Universidade Federal de São 
Paulo/ UNIFESP/ Osasco 




    
Universidade Nove de Julho/ 
UNINOVE/SP 














Universidade de São Paulo / 
FEA/USP 
SUDESTE Empreendedorismo 3 
    
Instituto de Ensino e 
Pesquisa/Insper/ SP 
SUDESTE Administração 4 
    
Faculdade Campo Limpo 
Paulista/ FACCAMP 






   
Universidade Metodista 
de Piracicaba 
SUDESTE Administração 4 
    













Federal do Paraná/ 
Guarapuava / UTFPR 
 
 
Universidade Estadual do 
Oeste 




























    
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul / UFRGS 
SUL Administração 3 
    
Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul /UFRGS 
SUL Administração 
Pública 
em Rede Nacional 
3 
 
Universidade do Vale do Rio 
dos Sinos 




Gestão de Negócios 
 
4 
    
Universidade Federal 





em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal 




em Rede Nacional 
3 
Universidade Federal de 
Santa Maria /UFSM 
















    
Universidade do Estado de 
Santa Catarina /UDESC 
SUL Administração 4 
    
Universidade Federal de 
Santa Catarina /UFSC 
 
SUL Métodos e Gestão 
em Avaliação 
4 
Universidade Federal de 





















    
Universidade de Santa 
Cruz do Sul / UNISC 
SUL Administração 3 
    
Universidade Regional 
Integrada 
do Alto Uruguai e das Missões 
/URI/Erechim 
SUL Gestão Estratégica 
das Organizações 
3 
    
Fonte: (PLATAFORMA SUCUPIRA, 2016) Adaptado pela autora. 
 
 
 
